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1. INTRODUÇÃO

O objetivo  deste  material  é  auxiliar  a 

execução  da  despesa  pública,  buscando 

aperfeiçoar  rotinas,  diminuir  custos, 

sistematizar  procedimentos  e  minimizar  o 

tempo incorrido entre a solicitação de compra 

até a prestação de contas. 

O Manual aborda conceitos, modelos de 

documentos,  plano  prático  de  execução  da 
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despesa,  além  de  fluxogramas,  e  outras 

técnicas  modernas  necessárias  à 

administração  pública  gerencial,  eficiente  e 

eficaz pronta a atender seus jurisdicionados. 

Todavia,  não  basta  apenas  um 

aglomerado  de  papéis  e  informações 

indicando  técnicas  para  execução  do 

trabalho. É fundamental que os responsáveis 

estejam  sempre  em  processo  de 

aprendizagem para  dispor  da  habilidade  de 

inovar,  e  assim,  a  burocracia,  baseada  nos 

princípios basilares da Administração Pública, 

se  torna  realmente  o  meio  para  atingir  um 

resultado.

2. ORÇAMENTO PÚBLICO

Não há como falar de despesa pública 

sem antes citar orçamento público. Ou seja, 
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antes de propriamente iniciar o processo de 

compras é preciso planejar. 

No  Brasil,  após  inúmeras  evoluções 

dessa  técnica,  passou-se  a  utilizar  o 

denominado  “orçamento  programa”,  o  qual 

pode  ser  resumido  como  um  plano  de 

trabalho, onde por meio de seus programas 

de  trabalho,  projetos  e  atividades,  são 

estabelecidos objetivos e metas, assim como 

a previsão dos custos relacionados.

O  orçamento  é  uma  lei,  que  apenas 

prevê as receitas e fixa as despesas públicas, 

não cria direitos subjetivos nem modifica as 

leis  tributárias  e  financeiras.  Juridicamente 

pode-se defini-lo basicamente como uma lei 

formal, temporária, ordinária e especial.

A  Constituição  Federal  de  1988 

implantou  definitivamente  o  orçamento 

programa  no  Brasil,  ao  estabelecer  a 

normatização  da  matéria  orçamentária  por 

intermédio do Plano Plurianual  (PPA),  da Lei 

de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  e  da  Lei 
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Orçamentária Anual (LOA), ficando evidente o 

extremo  zelo  do  constituinte  para  com  o 

planejamento das ações do governo.

O PPA é o planejamento estratégico de 

médio  prazo  da  administração  pública 

brasileira,  elaborado  para  vigorar  por  4 

(quatro)  anos  e  tem  como  finalidade 

estabelecer  de  forma  regionalizada  as 

diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública para as  despesas de capital  e outras 

delas  decorrentes  e  para  aquelas  relativas 

aos programas de duração continuada.

O  PPA  será  encaminhado  até  15  de 

novembro pelo chefe do Poder Executivo ao 

Legislativo,  antes  do  encerramento  do 

primeiro exercício financeiro do mandato.

Já  a  LDO (Lei  de  Diretrizes 

Orçamentárias) é a lei que compreenderá as 

metas  e  prioridades  da  administração 

pública, incluindo as despesas de capital para 

o  exercício  financeiro  subsequente, 

orientará  a  elaboração  da  lei 
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orçamentária  anual,  disporá  sobre  as 

alterações  na  legislação  tributária  e 

estabelecerá  a  política  de  aplicação  das 

agências financeiras oficiais de fomento.

O  chefe  do  Poder  Executivo  deverá 

enviar o projeto anual da LDO ao Legislativo 

até 15 de setembro de cada ano1.

Em síntese a LDO é quem direciona e 

orienta  a  elaboração  do  orçamento,  sendo, 

portanto,  o  elo  entre  o  PPA  e  as  leis 

orçamentárias.

Por  fim,  a  LOA  tem  por  finalidade 

concretizar  os  objetivos  e  metas 

estabelecidas no PPA. Podemos então chamá-

la de orçamento propriamente dito.

O  processo  ocorre  de  modo  contínuo, 

dinâmico  e  flexível,  que  traduz  em  termos 

financeiros  para  determinado  período  – 

exercício financeiro (no Brasil coincide com o 

ano  civil2)  –  o  cumprimento  ano  a  ano  das 

etapas do PPA, em consonância com a LDO.

1 Lei Complementar nº 78, de 11 de abril de 2012.
2 Lei nº 4.320/64, art. 34.
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É procedimento de todos os Poderes, do 

Ministério  Público  e  órgãos  (unidades 

orçamentárias)  elaborar  as  respectivas 

propostas  orçamentárias  e  encaminhá-las 

para  consolidação  à  Secretaria  do 

Planejamento e da Modernização da Gestão 

Pública (SEPLAN) – órgão do Poder Executivo 

Estadual  –  e  posterior  envio  à  Assembleia 

Legislativa,  na  forma  de  projeto  de  lei 

orçamentária.

Exemplo simples de um orçamento:

ANO/2013

RECEITAS 
PREVISTAS

DESPESAS FIXADAS

Tributária 250
0

Pessoal Civil 200
0
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Patrimonial 500 Pessoal Militar 500

De serviços 100
0

Material de 
consumo

500

Industrial 500 Investimento 250
0

Agropecuária 100

Operações de 
crédito 

400

Alienação de 
bens 

500

TOTAL 550
0

TOTAL 550
0

Nota-se que há um equilíbrio entre as 

receitas  e  despesas  e  o  que  foi  planejado 

para os 4 (quatro) anos, por meio da Lei do 

PPA deverá ser cumprido passo a passo, ano 

a ano, mediante a aplicação da LOA. Assim, 

como executar  esse orçamento,  tratando-se 

de despesas públicas? 

O questionamento será respondido  no 

item  3,  à  medida  que  são  comentadas  as 

especificidades da matéria “despesa pública”.
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3. DESPESA PÚBLICA 

A  despesa  na  Administração  Pública 

pode  ser  entendida  como  o  conjunto  de 

dispêndios  realizados  pelos  entes  públicos 

para  o  funcionamento  e  manutenção  dos 

serviços públicos prestados à sociedade.

Para fins de consolidação nacional das 

contas públicas foram elaboradas técnicas de 

classificação,  normatizadas  para  todos  os 

entes da federação. 

Essas técnicas consistem em classificar 

as  despesas,  extraindo-se  ao  final  uma 

codificação,  a  qual  se  divide  em  dois 

GRUPOS:  Orçamentárias  e 

Extraorçamentárias.

A despesa orçamentária é aquela cuja 

realização  depende  de  autorização 

legislativa,  pois  está  inclusa  na  lei 
Página 13 de 145



orçamentária  anual,  assim  como  as 

provenientes dos créditos adicionais abertos 

durante  o  exercício  financeiro.  Já  as 

extraorçamentárias  não  constam  na  lei 

orçamentária  anual,  sendo  compreendidas 

como  diversas  saídas  de  numerários, 

decorrentes  do  pagamento  ou  recolhimento 

de cauções, fianças, etc.

3.1 Estrutura da Despesa Orçamentária

3.1.1 Classificação Institucional

A alocação dos créditos orçamentários 

é  disposta  por  estrutura  organizacional,  em 

dois  níveis hierárquicos:  órgão orçamentário 

e unidade orçamentária. 

A  unidade  orçamentária  é  constituída 

pelo  agrupamento de serviços  subordinados 

ao mesmo órgão ou repartição a que serão 

consignadas dotações próprias3. 

3 Lei 4.320/64, art. 14.
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3.1.2 Classificação Funcional

A  classificação  funcional  separa  as 

dotações  orçamentárias  em  funções  e 

subfunções,  buscando  responder 

basicamente à indagação: “Em que” área de 

ação  governamental  a  despesa  será 

realizada?

A  atual  classificação  funcional  foi 

instituída pela Portaria nº 42, de 14 de abril 

de  1999,  do  Ministério  do  Orçamento  e 

Gestão, e é composta de um rol de funções e 

subfunções  prefixadas,  que  servem  como 

agregador  dos  gastos  públicos  por  área  de 

ação  governamental  nas  três  esferas  de 

Governo. 

Trata-se  de  classificação  de  aplicação 

comum  e  obrigatória,  no  âmbito  da  União, 

dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 

Municípios,  o  que  permite  a  consolidação 

nacional dos gastos do setor público.

A classificação funcional é representada 

por cinco dígitos. Os dois primeiros referem-
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se  à  função,  enquanto  que  os  três  últimos 

dígitos representam a subfunção, que podem 

ser  traduzidos  como  Unidade  Orçamentária 

agregadores  das  diversas  áreas  de  atuação 

do  setor  público,  nas  esferas  legislativa, 

executiva e judiciária. 

3.1.2.1 Função

A  função  é  representada  pelos  dois 

primeiros dígitos da classificação funcional e 

pode  ser  traduzida  como  o  maior  nível  de 

agregação das diversas áreas de atuação do 

setor  público,  se  relaciona  com  a  missão 

institucional do órgão, por exemplo, cultura, 

educação, saúde e defesa.

A função “Encargos Especiais” engloba 

as  despesas  orçamentárias  em  relação  às 

quais  não  se  pode  associar  um  bem  ou 

serviço  a  ser  gerado no processo produtivo 

corrente,  tais  como dívidas,  ressarcimentos, 

indenizações  e  outras  afins,  representando, 

portanto, uma agregação neutra.
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3.1.2.2 Subfunção

A subfunção, indicada pelos três últimos 

dígitos da classificação funcional, representa 

um  nível  de  agregação  imediatamente 

inferior à função e deve evidenciar cada área 

da atuação governamental, por intermédio da 

agregação  de  determinado  subconjunto  de 

despesas e identificação da natureza básica 

das  ações  que  se  aglutinam em torno  das 

funções.

Existe  ainda  a  possibilidade  de  se 

combinar  uma  função  com  qualquer 

subfunção.  Deve-se  adotar  como  função 

aquela que é típica ou principal do órgão. 

Assim, a programação de um órgão em 

regra é classificada em uma única função, ao 

passo que a subfunção é escolhida de acordo 

com  a  especificidade  de  cada  ação 

governamental. 

3.1.3 Estrutura Programática
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Toda ação do Governo está estruturada 

em programas orientados  para  a  realização 

dos  objetivos  estratégicos  definidos  no  PPA 

para o período de 4 (quatro) anos. 

A Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão,  dispõe  que  a  União,  os  Estados,  o 

Distrito  Federal  e  os  Municípios 

estabelecerão,  em  atos  próprios,  suas 

estruturas  de  programas,  códigos  e 

identificação,  respeitados  os  conceitos  e 

determinações nela contidos. 

3.1.3.1 Programa

Programa  é  o  instrumento  de 

organização  da  atuação  governamental  que 

articula um conjunto de ações que concorrem 

para a concretização de um objetivo comum 

preestabelecido, mensurado por indicadores, 

visando  à  solução  de  um  problema  ou  ao 

atendimento de determinada necessidade ou 

demanda da sociedade.
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O  programa  é  o  módulo  comum 

integrador  entre  o  plano  e  o  orçamento.  O 

plano  termina  no  programa  e  o  orçamento 

começa no programa, o que confere a esses 

instrumentos uma integração desde a origem. 

Assim, tem-se: 

 Programa,  como  módulo 

integrador;

 Ações,  como  instrumentos  de 

realização dos programas.

A  organização  das  ações  do  governo 

sob a forma de programas visa proporcionar 

maior  racionalidade  e  eficiência  na 

Administração Pública e ampliar a visibilidade 

dos  resultados  e  benefícios  gerados  para  a 

sociedade, bem como elevar a transparência 

na aplicação dos recursos públicos.

Cada  programa  deve  conter  objetivo, 

indicador  que  quantifica  a  situação  que  o 

programa tem como finalidade modificar e os 
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produtos (bens e serviços), necessários para 

atingir o objetivo. 

A partir do programa são identificadas 

as ações sob a forma de atividades, projetos 

ou  operações  especiais,  especificando  os 

respectivos  valores  e  metas  e  as  unidades 

orçamentárias  responsáveis  pela  realização 

da ação. 

A cada projeto ou atividade só poderá 

estar associado um produto que, quantificado 

por  sua unidade de medida,  dará  origem à 

meta.

3.1.3.2 Ação

As  ações  são  operações  das  quais 

resultam  produtos  (bens  ou  serviços),  que 

contribuem para atender ao objetivo de um 

programa. Incluem-se também no conceito de 

ação,  as  transferências  obrigatórias  ou 

voluntárias a outros entes da federação e a 

pessoas  físicas  e  jurídicas,  na  forma  de 

subsídios,  subvenções,  auxílios, 

Página 20 de 145



contribuições,  doações,  entre  outros,  e  os 

financiamentos.

As ações, conforme suas características 

podem  ser  classificadas  como  atividades, 

projetos  ou  operações  especiais,  

conceituando-se:

a)  Atividade,  em instrumento  de 
programação  utilizado  para  alcançar  o 
objetivo  de  um  programa,  envolvendo  um 
conjunto  de  operações  que  se  realizam  de 
modo  contínuo  e  permanente,  das  quais 
resulta  um  produto  ou  serviço 
necessário  à  manutenção  da  ação  de 
Governo.

b)  Projeto,  em instrumento  de 

programação  utilizado  para  alcançar  o 

objetivo  de  um  programa,  envolvendo  um 

conjunto de operações,  limitadas no tempo, 

das  quais  resulta  um produto  que concorre 

para  a  expansão  ou  o  aperfeiçoamento  da 

ação de Governo. 
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c) Operação Especial, em despesas que 

não  contribuem  para  a  manutenção, 

expansão ou aperfeiçoamento das ações de 

governo, das quais não resulta um produto, e 

não gera contraprestação direta sob a forma 

de bens ou serviços, tais com como dívidas, 

ressarcimentos,  indenizações e outras  afins, 

representando,  portanto,  uma  agregação 

neutra.

3.1.4 Natureza da despesa orçamentária

A  classificação  da  despesa 

orçamentária,  segundo  a  sua  natureza, 

compõe-se de:

I - Categoria Econômica;

II - Grupo de Natureza da Despesa;

III- Elemento de Despesa.

A  natureza  da  despesa  será 

complementada  pela  informação  gerencial 

denominada  “modalidade  de  aplicação”,  a 

qual tem por finalidade indicar se os recursos 

são  aplicados  diretamente  por  órgãos  ou 

Página 22 de 145



entidades  no  âmbito  da  mesma  esfera  de 

Governo  ou  por  outro  ente  da  Federação  e 

suas  respectivas  entidades,  e  objetiva, 

precipuamente,  possibilitar  a  eliminação  da 

dupla contagem dos recursos transferidos ou 

descentralizados.

3.1.4.1 Estrutura da Natureza da Despesa 
orçamentária

Os arts. 12 e 13 da Lei nº 4.320, de 17 

de março de 1964, tratam da classificação da 

despesa  orçamentária  por  categoria 

econômica e elementos. 

Assim como na receita orçamentária, o 

art.  8º  do  diploma  legal  estabelece  que  os 

itens  da  discriminação  da  despesa 

orçamentária  mencionados no art.  13 serão 

identificados por números de código decimal, 

na  forma  do  Anexo  IV  da  mesma  Lei, 

atualmente  consubstanciados  na  Portaria 

Interministerial STN/SOF nº 163, de 4 de maio 

de 2001.
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O  conjunto  de  informações  que 

constitui a natureza de despesa orçamentária 

forma um código  estruturado que agrega a 

categoria econômica, o grupo, a modalidade 

de aplicação e o elemento.

Essa estrutura  deve ser  observada na 

execução orçamentária  de  todas  as  esferas 

de governo.

O  código  da  natureza  de  despesa 

orçamentária  é  composto  por  seis  dígitos, 

desdobrado  até  o  nível  de  elemento  ou, 

opcionalmente,  por  oito,  contemplando  o 

desdobramento  facultativo  do  elemento, 

como demonstrado abaixo:

"c.g.mm.ee.dd"

"c" Representa a categoria econômica.
"g"  Representa o  grupo de natureza da 
despesa
"mm"  Representa  a  modalidade  de 
aplicação
"ee" Representa o elemento de despesa
"dd"  Representa  o  desdobramento, 
facultativo, do elemento de despesa.
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3.1.4.1.1 Categoria Econômica

As despesas orçamentárias podem por 

categoria  econômica  ser  classificadas  como 

correntes ou de capital. 

De acordo com a Lei n° 4.320, de 1964, 

as  despesas  correntes  não  contribuem 

diretamente para a formação ou aquisição de 

um bem de capital, enquanto as despesas de 

capital contribuem. Confira os exemplos:

3. DESPESA CORRENTE  :  a aquisição de 

materiais de expediente, energia, água 

e pessoal; 

4. DESPESA DE CAPITAL  :  a  construção 

de fórum, a aquisição de computadores, 

cadeiras e mesas.

3.1.4.1.2 Grupo de Natureza da Despesa

É  um  agregador  de  elementos  de 

despesa com iguais características quanto ao 

OBJETO  DE  GASTO,  representado  pelos 
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códigos  1,  2,  3,  4  e  5,  conforme  descrição 

abaixo:

1. PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Despesas  orçamentárias  de  natureza 
remuneratória  decorrente  do  efetivo 
exercício de cargo, emprego ou função 
de  confiança  no  setor  público,  do 
pagamento  dos  proventos  de 
aposentadorias,  reformas  e  pensões, 
das  obrigações  trabalhistas  de 
responsabilidade  do  empregador, 
incidentes  sobre  a  folha  de  salários, 
contribuição  a  entidades  fechadas  de 
previdência,  outros  benefícios 
assistenciais  classificáveis  neste grupo 
de  despesa,  bem  como  soldo, 
gratificações,  adicionais  e  outros 
direitos  remuneratórios,  pertinentes  a 
este  grupo  de  despesa,  previstos  na 
estrutura remuneratória dos militares, e 
ainda,  despesas  com  o  ressarcimento 
de pessoal requisitado, despesas com a 
contratação temporária para atender a 
necessidade  de  excepcional  interesse 
público  e  despesas  com  contratos  de 
terceirização  de  mão  de  obra  que  se 
refiram à substituição de servidores  e 
empregados públicos, em atendimento 
ao  disposto  no  art.  18,  §  1°,  da  Lei 
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Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000.

2. JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

Despesas  orçamentárias  com  o 
pagamento  de  juros,  comissões  e 
outros  encargos  de  operações  de 
crédito internas e externas contratadas, 
bem como da dívida pública mobiliária.

3. OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Despesas orçamentárias com aquisição 
de material de consumo, pagamento de 
diárias,  contribuições,  subvenções, 
auxílio-alimentação,  auxílio-transporte, 
além de outras despesas da categoria 
econômica  "Despesas  Correntes"  não 
classificáveis  nos  demais  grupos  de 
natureza de despesa.

4. INVESTIMENTOS

Despesas  orçamentárias  com  o 
planejamento  e  a  execução  de  obras, 
inclusive  com  a  aquisição  de  imóveis 
considerados  necessários  à  realização 
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destas  últimas,  e  com a  aquisição  de 
instalações,  equipamentos  e  material 
permanente.

5. INVERSÕES FINANCEIRAS

Despesas  orçamentárias  com  a 
aquisição de imóveis ou bens de capital 
já  em  utilização;  aquisição  de  títulos 
representativos do capital de empresas 
ou  entidades  de  qualquer  espécie,  já 
constituídas,  quando  a  operação  não 
importe  aumento  do  capital;  e  com a 
constituição ou aumento do capital de 
empresas.

6. AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

Despesas  orçamentárias  com  o 
pagamento  e/ou  refinanciamento  do 
principal e da atualização monetária ou 
cambial  da  dívida  pública  interna  e 
externa, contratual ou mobiliária.

3.1.4.1.3 Modalidade de Aplicação

A  modalidade  de  aplicação é 

considerada uma informação gerencial e será 
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informada  em  complementação  à  natureza 

da despesa, segundo codificação abaixo:

MODALIDADE DE APLICAÇÃO
2
0

TRANSFERÊNCIAS À UNIÃO

3
0

TRANSFERÊNCIAS  A  ESTADOS  E  AO 
DISTRITO FEDERAL

4
0

TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS

5
0

TRANSFERÊNCIAS  A  INSTITUIÇÕES 
PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

6
0

TRANSFERÊNCIAS  A  INSTITUIÇÕES 
PRIVADAS COM FINS LUCRATIVOS

7
0

TRANSFERÊNCIAS  A  INSTITUIÇÕES 
MULTIGOVERNAMENTAIS

7
1

TRANSFERÊNCIAS  A  CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS

8
0

TRANSFERÊNCIAS AO EXTERIOR

9
0

APLICAÇÕES DIRETAS

9
1

APLICAÇÃO  DIRETA  DECORRENTE  DE 
OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E 
ENTIDADES  INTEGRANTES  DOS 
ORÇAMENTOS  FISCAL  E  DA 
SEGURIDADE SOCIAL

3.1.4.1.4 Elemento de Despesa
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Tem por finalidade identificar os objetos 

de  gastos,  tais  como  vencimentos  e 

vantagens  fixas,  juros,  diárias,  material  de 

consumo, serviços de terceiros prestados sob 

qualquer forma, subvenções sociais, obras e 

instalações,  equipamentos  e  material 

permanente,  auxílios,  amortização  e  outros 

que  a  Administração  Pública  utiliza  para  a 

consecução de seus fins. Devido à existência 

de  inúmeros  códigos,  são  citados  como 

exemplo  os  códigos  30  (Material  de 

Consumo); 36 (Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa  Física)  e  39  (Outros  Serviços  de 

Terceiros – Pessoa Jurídica). A lista completa 

pode  ser  verificada  no  Manual  Técnico 

Orçamentário-TO.

Neste  contexto,  a  partir  da  edição da 

Portaria  MOG  nº  42,  de  1999  aplicada  à 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

passou a ser obrigatória  a identificação nas 

leis orçamentárias, das ações em termos de 
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funções,  subfunções,  programas,  projetos, 

atividades e operações especiais.

A  ideia  é  mostrar  à  população  e  ao 

Legislativo  o  que  será  realizado  num 

determinado período, por meio de programas 

e  não  apresentar  objetos  de  gastos 

dissociados dos programas.

Exemplificando,  a  classificação  da 

despesa segundo a natureza é codificada da 

seguinte maneira:

“3.3.90.30”

3 = Despesa Corrente;

3 = Outras Despesas Correntes;

90 = Aplicação Direta;

30 = Material de Consumo.

3.2 Execução da Despesa Pública

3.2.1 Licitação
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A  execução  da  despesa  pública,  em 

regra, se inicia pela licitação. 

O Processo de licitação compreende um 

conjunto  de  procedimentos  administrativos 

desenvolvidos  com  o  objetivo  de  adquirir 

materiais, contratar obras e serviços, alienar 

ou ceder bens a terceiros,  bem como fazer 

concessões  de  serviços  públicos  com  as 

melhores  condições  para  o  Estado. 

Observados  os  princípios  da  legalidade,  da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, 

da  vinculação  ao  instrumento  convocatório, 

do julgamento objetivo  e de outros  que lhe 

são correlatos.

A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

regulamenta  o  art.  37,  inciso  XXI,  da 

Constituição  Federal,  estabelecendo  normas 

gerais  sobre  licitações  e  contratos 

administrativos pertinentes a obras, serviços, 

inclusive de publicidade, compras, alienações 

e locações. 
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3.2.2 Empenho

Empenho  é  o  ato  emanado  de 

autoridade  competente,  que  cria  para  o 

Estado  obrigação  de  pagamento,  pendente 

ou não de implemento de condição. 

É  ato  privativo  do  ordenador  de 

despesa, que determina deduzir  de dotação 

orçamentária própria o valor de despesa a ser 

executada.

Empenhar significa:

• Reservar  recursos  suficientes 

para  cobrir  despesa  a  ser 

realizada.

• Dar  garantia  ao  fornecedor  de 

bem,  executor  de  obra  ou 

prestador de serviço, no valor da 

despesa contratada.

• Obrigação  de  pagamento  futuro 

que poderá concretizar-se ou não.

O empenho será formalizado mediante 

a  emissão  de  um  documento  denominado 
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Nota de Empenho (NE), retirada do Sistema 

de  Administração  Financeira  Estadual  e 

Municipal  (SIAFEM),  na  qual  deve constar  o 

nome do credor, a especificação do credor e 

a  importância  da  despesa,  bem  como  os 

demais  dados  necessários  ao  controle  da 

execução orçamentária.

!!!IMPORTANTE!!! 

É expressamente vedado pela Lei nº 4.320, 
de  1964,  art.  60,  a  realização da despesa 
sem prévio empenho.

Note-se a exceção insculpida no § 1º do 

art.60 da Lei  n° 4320,  de 1964:  “em casos 

especiais  previstos  na  legislação  específica  

será  dispensada  a  emissão  do  documento 

“nota de empenho.”

Os empenhos se classificam em:

I - ordinário: utilizado para as despesas 

de  valor  fixo  e  previamente  determinado, 

cujo pagamento deve ocorrer de uma só vez; 
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II  - estimativo: utilizado  para  as 

despesas  cujo  montante  não  se  pode 

determinar  previamente,  tais  como serviços 

de fornecimento de água e energia elétrica, 

aquisição  de  combustíveis  e  lubrificantes  e 

outros; 

III  - global: utilizado  para  despesas 

contratuais ou outras de valor determinado, 

sujeitas a parcelamento, como, por exemplo, 

os compromissos decorrentes de aluguéis.

Importa  salientar  que  se  o  valor 

empenhado  for  insuficiente  para  atender  à 

despesa a ser realizada, o empenho poderá 

ser reforçado. 

Caso  o  valor  do  empenho  exceda  o 

montante da despesa realizada, o empenho 

deverá  ser  anulado  parcialmente  ou 

totalmente, quando o objeto do contrato não 

tiver sido cumprido, ou ainda, no caso de ter 

sido emitido incorretamente.

Nos  casos  em  que  o  instrumento  de 

contrato é facultativo, a Lei nº 8.666, de 1993 
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admite  a  possibilidade  de  substituí-lo  pela 

nota de empenho de despesa,  hipótese em 

que  o  empenho  representa  o  próprio 

contrato.

3.2.3 Liquidação

A liquidação consiste na verificação do 

direito  de  recebimento  pelo  credor,  é 

realizada com base nos títulos e documentos 

comprobatórios  do respectivo  crédito  e  tem 

por objetivo apurar:

• A  origem  e  o  objeto  do  que  se 

deve pagar;

• A importância exata a pagar; e

• A  quem  se  deve  pagar  a 
importância  para  extinguir  a 
obrigação.

As despesas com fornecimento ou com 

serviços prestados terão por base:

• O  contrato,  ajuste  ou  acordo 

respectivo;

• A nota de empenho; e
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• Os  comprovantes  da  entrega  de 
material  ou da prestação efetiva 
dos serviços.

Assim  sendo,  a  liquidação  é 

caracterizada  pela  entrega  da  obra,  bens, 

materiais ou serviços, objeto do contrato com 

o fornecedor.

Concluso  o  serviço  ou  entregues  os 

bens,  a  liquidação  é  realizada  formalmente 

no SIAFEM, por meio da Nota de Lançamento 

(NL).

Reconhecido o direito do credor, é hora 

do  pagamento,  o  qual  consiste  na 

transferência  efetiva  de  dinheiro  ao 

fornecedor ou prestador de serviços.

3.2.4 Pagamento

O pagamento é a entrega de numerário 

ao  credor  por  meio  de  cheque  nominativo, 

ordens de pagamentos ou crédito em conta, e 

só  pode  ser  efetuado  após  a  regular 

liquidação da despesa. 
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A Lei nº 4.320, de 1964, em seu art. 64, 

define ordem de pagamento como “despacho 

exarado  por  autoridade  competente,  

determinando que a  despesa liquidada seja 

paga”.

Dessarte,  até  que  os  recursos  sejam 

transferidos  ao  fornecedor  ou  prestador  de 

serviços e a Administração usufrua de bens 

ou serviços  necessários  ao cumprimento de 

suas atribuições, é indispensável à realização 

dos estágios da despesa, no sentido do fluxo 
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abaixo: 

3.3 Fluxos  para  execução  da  despesa 
pública  no  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado do Tocantins

A  execução  das  despesas  deve  ser 

planejada, sejam elas de caráter contínuo ou 

não.  As  contratações no Poder  Judiciário  do 
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Estado do Tocantins devem ser precedidas do 

Plano  de  Aquisições,  Plano  de Contratações 

de Soluções de Tecnologia  da Informação e 

Comunicação e o Plano de Obras. 

A  execução  da  despesa  pública,  que 

resultará nessas contratações, deve observar 

os  fluxos  delineados  abaixo  que  contêm 

codificação independente deste Manual. 

Os  fluxos  para  as  contratações  foram 

divididos em módulos, conforme o escopo e a 

forma de contratação que ele representa. A 

Administração  poderá  atualizá-los  e/ou  criar 

outros módulos.

Em princípio, constam no Manual quatro 

módulos, denominados:

Módulo  1-  Contratações  de  Bens  ou 

Serviços,  excetos soluções de tecnologia  da 

informação  e  de  obras  e  serviços  de 

engenharia;

Módulo  2  -  Contratações  de  Soluções 

Tecnologia da Informação;
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Módulo  3  -  Contratações  de  Obras  e 

Serviços de Engenharia;

Módulo Especial - Contratações Diretas, 

independentemente do objeto. 

Os  fluxos  integrantes  dos  módulos 

estão  divididos  em  primeira,  segunda  e 

terceira  fase  e  são iniciados  pelos  números 

um, dois e  três, conforme a numeração da 

fase.

Ressalta-se  que  a  codificação  do 

Módulo  Especial  se  inicia  pela  segunda  ou 

terceira fase, conforme o caso, uma vez que 

acompanha  a  codificação  dos  demais 

Módulos, após os fluxos de autorização para 

contratação do ordenador de despesas.

Nota:  Acompanham  o  Manual  Técnico-

Administrativo  de  Despesa  Pública  os 

fluxogramas em anexo,  os  quais  trazem de 

forma  esquematizada  todos  os  fluxos 

contidos nos módulos delineados nos tópicos 

seguintes.
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MÓDULO 1

Contratação de Bens ou Serviços, exceto 
soluções  de  tecnologia  da 
informação, de obras e serviços de 
engenharia.

Primeira Fase

(1.1)  -  Pedido  inicial  com identificação 
do objeto e finalidade da demanda

O  requisitante  apresenta  a  solicitação  a 

Diretoria  Administrativa,  com  detalhamento 

necessário à identificação clara do objeto e a 
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finalidade da demanda, por meio do Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI).

• O  requisitante  pode  ser:  diretoria 

setorial, diretoria de foro, secretários de 

câmaras,  gabinetes  de 

desembargadores,  Diretoria  Executiva 

da Escola da Magistratura Tocantinense 

(Esmat)  e  Gabinete  da  Corregedoria-

Geral de Justiça (CGJUS).

(1.2) - Consulta de Estoque/Contrato

A Diretoria Administrativa realiza consulta no 

Serviço  de  Almoxarifado,  Divisão  de 

Patrimônio  e/ou  na  Divisão  de  Contratos  e 

convênios  para  verificar  a  existência  do 

material  ou serviços  solicitados  em estoque 

ou com contrato vigente, assim como em ata 

de  registro  de  preços.  A  consulta  levará  a 

duas situações:

(1.2.1) - Na possibilidade de atendimento 

o processo de solicitação será encaminhado 

ao solicitante que o fecha.
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(1.2.2) - Na  indisponibilidade do material 

ou  serviço  para  atendimento  imediato, 

segue-se para o fluxo   (1.3).     

Nota: O  objeto  da  demanda  fará  parte  do 

planejamento  para  contratação  no  ano 

seguinte.

(1.3)  -  Decisão:  Ciência  e 
Prosseguimento

A  Diretoria  Administrativa  encaminha  o 

pedido  de  autorização  do  início  da  fase 

interna  do  procedimento  licitatório  ao 

ordenador  de  despesas,  juntamente  com 

demandas  similares,  se  houver,  conforme 

plano de aquisição, o qual:

a) Da ciência no processo e determina o 

seu  prosseguimento  à  diretoria  setorial 

relacionada ao tipo de objeto solicitado, para 

elaboração  do  Termo  de  Referência/Projeto 

Básico.

• Nesse  momento  o  ordenador  de 

despesas  define  se  o  procedimento 
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licitatório  será  efetuado  por  meio  do 

Sistema  de  Registro  de  Preços, 

tratando-se  de  bens  e/ou  serviços 

comuns.

b) Sendo desfavorável ao prosseguimento, 

retorna  o  processo  ao  requisitante  para 

conhecimento e fechamento.

Requisito  essencial: Indisponibilidade 
imediata  de  bens  e  serviços 
demandados

Segunda Fase

(2.1)  -  Termo  de  Referência/Projeto 
Básico

O ordenador de despesas encaminha os autos 

à  diretoria  setorial  relacionada  ao  tipo  de 

objeto  solicitado  para  elaboração  do  Termo 

de  Referência/Projeto  Básico  para  aquisição 

de  bens  permanentes/consumo ou 

contratações  de  serviços,  o  qual  deve  vir 

acompanhado das especificações detalhadas 

minuciosamente.
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Dica: O SEI disponibiliza a opção Termo de 

Referência na função “incluir documento”. Já 

o modelo de termo pode ser encontrado na 

opção “modelos” ou solicitado ao Gabinete da 

Diretoria Administrativa.

Caso  haja  necessidade,  a  Diretoria 

Administrativa  orienta  quanto  à  forma  de 

elaboração  do  Termo  de  Referência/Projeto 

Básico.  Entretanto,  as  especificações, 

condições  técnicas  e  finalidade  serão  de 

responsabilidade do requisitante.

Nota:  Para as requisições das comarcas, os 

Termos de Referência/Projetos básicos serão 

elaborados  pelos  setores  do  Tribunal  de 

Justiça  que  tiverem  relação  direta  com  o 

objeto.

Requisito  essencial:  Conhecimento  e 
prosseguimento  para  o  início  do 
procedimento licitatório.

(2.2) - Indicação Orçamentária e Cotação 
de Preços 

A diretoria setorial encaminha os autos à:
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(2.2.1)  - Central  de  Compras  para  obter  a 

cotação de preços com a juntada do mapa de 

preços  informando  no  mínimo  o  preço 

unitário,  preço  total  e  o  cálculo  da  média, 

assim como informações sobre a metodologia 

de cálculo utilizada e validade dos preços.

(2.2.2) - A Central de Compras encaminha os 

autos  a  Divisão  de  Planejamento  e 

Orçamento  para  classificação  da  despesa  e 

indicação orçamentária.

Nota: A Central de Compras junta aos autos 

a documentação da pessoa jurídica ou física 

que apresentar a melhor proposta, observada 

a Portaria nº 97,  de 22 de março de 2010-

TJTO.

Requisito  essencial:  Termo  de 
Referência/Projeto Básico

(2.3) - Reserva Orçamentária

A  Divisão  de  Planejamento  e  Orçamento 

encaminha  os  autos  à  Divisão  de  Execução 
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Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de  Fundos 

Especiais,  conforme fonte de recursos, para reserva 

orçamentária (nota de dotação (ND)), exceto 

quando  se  tratar  de registro  de  preços. 

Nesse  caso,  o  processo  segue  direto 

para o fluxo (2.4).

Requisito  essencial:  Classificação  da 

despesa e mapa de preços.

(2.4) - Autorização para a Contratação

A  Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão  de  Fundos  Especiais ou  a  Divisão  de 

Planejamento  e  Orçamento  encaminha  os 

autos ao ordenador de despesas para:

a)  análise  prévia  do  Termo  de 

Referência/Projeto Básico;

b) indicação da modalidade de licitação 

ou contratação direta;

c)  determinação  da  elaboração  da 

minuta  de  edital  e  contrato,  este  último 

facultado nos casos previstos no art. 62, da 

Lei n° 8.666, de 1993.
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Caso  não  seja  autorizada  a  contratação,  o 

ordenador  de  despesas  encaminhará  os 

autos, concomitantemente: 

(2.4.1) -  À  Divisão  de  Execução  Orçamentária  e 

Finanças  ou  a  Divisão  de  Fundos  Especiais para 

cancelamento da ND;

(2.4.2) - Ao requisitante para conhecimento.

* Despesa autorizada via licitação, segue-

se para o fluxo (2.5).

* Despesa  autorizada  por  meio  de 

contratação direta (incisos I e II do art. 24 da 

Lei nº 8.666, de 1993) segue-se para o fluxo 

(3.6.DIS),  do  Módulo  Especial, deste 

Manual.

Atenção: Nessa fase os autos da contratação 

direta,  já  devem  estar  instruídos  também, 

conforme o caso, com as razões da escolha 

do fornecedor do bem, executante da obra ou 

prestador do serviço.

* Despesa  autorizada  por  meio  de 

contratação  direta  (art.  24,  incisos  III  e 

seguintes e art. 25 da Lei nº 8.666, de 1993 
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segue-se para o  fluxo (2.5.DISIN),  Módulo 

Especial, deste Manual).

Atenção:  Nessa  etapa,  os  autos  da 

contratação  direta  são  instruídos  também 

com:

a) a  caracterização  da  situação 

emergencial  ou  calamitosa  que  justifique  a 

dispensa; 

b) as  razões  da  escolha  do  fornecedor 

do bem, executante da obra ou prestador do 

serviço;

c) a  justificativa  das  situações  de 

dispensa  ou  de  inexigibilidade  de  licitação, 

acompanhadas  dos  elementos  necessários 

que as caracterizem, conforme o caso.

Nota: Conforme  o  Decreto  nº  99,  de  5  de 

fevereiro de 2013-TJTO, o Diretor-Geral pode 

autorizar  despesa  no  montante  de  até  R$ 

80.000,00  (oitenta  mil  reais)  para  bens  e 

serviços e  R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil  reais)  para  obras  e  serviços  de 

engenharia.
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Requisito essencial:  Dotação Orçamentária 
(ND)

(2.5) - Minuta de Edital e Contrato
 

O ordenador de despesas encaminha os autos 

concomitantemente à:

(2.5.1)  -  Comissão  Permanente  de  Licitação 

para  a  elaboração  da  minuta  de  edital  e 

designação  do  pregoeiro  e  equipe  auxiliar, 

quando se tratar de pregão; e

(2.5.2)  -  Divisão  de  Contratos  e  Convênios 

para  elaboração  da  minuta  do  contrato, 

portarias  que  designam  a  comissão  de 

recebimento  de  bens  permanentes,  quando 

for  o  caso,  portarias  do  gestor  e  fiscal  do 

contrato e fechamento do processo.

Nota1: Determinada a substituição do termo 

contratual  por  outro  instrumento  será 

elaborada  apenas  a  portaria  que  designa  a 

comissão  de  recebimento  de  bens 

permanentes no fluxo (2.5.2).
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Nota2: A comissão de recebimento de bens 

permanentes  deve  conter  pelo  menos  um 

servidor  da  Divisão  de  Patrimônio  e  em se 

tratando  de  mobiliário,  um  servidor  da 

Diretoria de Infraestrutura e Obras.

Requisito  essencial:  Determinação  para 

elaboração  da  minuta  de  edital  e 

contrato.

(2.6) - Parecer Técnico

A  Comissão  Permanente  de  Licitação, 

tratando-se dos casos previstos na Instrução 

Normativa  nº  3,  de  13  de  março  de  2012-

TJTO,  encaminha  os  autos  a  Divisão  de 

Acompanhamento e Orientação para análise 

e manifestação sobre os atos administrativos.

Quando  a  contratação  demandada  não  se 

enquadrar  nos  casos  previstos  na  Instrução 

Normativa  nº  3,  de  2012-TJTO,  segue-se 

direto para o fluxo (2.7).

Requisito  essencial:  Minutas  de  Edital, 

Contrato e Portarias.
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(2.7) - Parecer Jurídico

A  Controladoria  Interna  ou  a  Comissão 

Permanente de Licitação encaminha os autos 

a  Assessoria  Jurídico-Administrativa  da 

Diretoria-  Geral  ou  da  Presidência  para 

manifestação  sobre  a  minuta  do  edital, 

contrato e portarias,  sugerindo a aprovação 

ou não ao ordenador de despesas.

Requisito  essencial:  Minutas  de  Edital  e 

Contrato,  Portarias  e  Parecer  Técnico 

(tratando-se  dos  casos  previstos  na 

Instrução  Normativa  nº  3,  de  2012 

-TJTO)

(2.8) - Decisão para Prosseguimento

A  Assessoria  Jurídico-Administrativa  da 

Diretoria-Geral ou da Presidência encaminha 

os  autos  ao  ordenador  de  despesas  para 

apreciação  do  parecer  jurídico  e  decisão 
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sobre  o  prosseguimento  do  procedimento 

licitatório.

Requisito essencial:  Parecer da Assessoria 

Jurídico-Administrativa  da  Presidência 

ou da Diretoria-Geral.

Terceira Fase

(3.1) - Publicação do Edital/Entrega dos 

Convites

O  ordenador  de  despesas,  acolhendo  o 

parecer  de  sua  Assessoria,  encaminha  os 

autos  a  Comissão  Permanente  de  Licitação 

que designa dia e hora para a realização do 

certame e publica o edital ou encaminha os 

convites, se for o caso. 

Após a publicação do edital o Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação (CPL) ou o 

Pregoeiro  –  quando  se  tratar  de  pregão  – 

envia em até 5 (cinco) dias as informações 

para o Tribunal de Contas do Estado por 

meio do SICAP-LO. 
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Nota: Caso  haja  retificações  durante  a  fase  interna  do 

certame,  o responsável deverá informá-las ao TCE em 

até 72 (setenta e duas) horas após a publicação da alteração.

Requisito  essencial:  Autorização  do 

ordenador  de  despesas  para 

prosseguimento dos autos.

(3.2)  - Adjudicação  pelo 
Pregoeiro/Presidente  da  Comissão  de 
Licitação/Autoridade Superior

O  Pregoeiro  ou  Presidente  da  CPL,  após  a 

sessão de licitação e caso não haja recurso, 

adjudica a  licitação  declarando  vencedora 

uma  ou  mais  empresas  e  segue  para  o 

fluxo (3.3).

Nota: Na ocorrência de recurso, o Pregoeiro 

ou Presidente da CPL pode  rever a decisão, 

utilizando-se  da  Assessoria  Jurídico-

Administrativa da Presidência ou da Diretoria-

Geral para fundamentar o ato. 

(3.2.1) -  Mantida a decisão, o Pregoeiro ou 

Presidente  da  CPL  encaminha  os  autos  ao 

ordenador  de  despesas,  o  qual  decide  o 
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recurso, publica a decisão e adjudica o 

certame.

(3.2.2) - Após a adjudicação da licitação, o 

Presidente da CPL ou o Pregoeiro (quando se 

tratar de pregão) envia em até 5 (cinco) dias 

as  informações  para  o  Tribunal  de 

Contas do Estado por meio do SICAP-LO.

Nota: Ressalvada a modalidade de licitação 

pregão, as demais modalidades poderão ser 

adjudicadas  pelo  Presidente  da  CPL,  desde 

que  delegada  tal  função  pela  autoridade 

competente.

Requisito essencial: Publicação do Edital.

(3.3) - Parecer Técnico

O adjudicante encaminha os autos à Divisão 

de  Acompanhamento  e  Orientação  para 

análise  e  manifestação  dos  atos  praticados 

até a adjudicação.

Requisito essencial: Adjudicação.

(3.4) - Parecer Jurídico
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A Divisão de Acompanhamento e Orientação 

encaminha  os  autos  à  Assessoria  Jurídico-

Administrativa da Presidência ou da Diretoria-

Geral,  que  emite  parecer  acerca  da 

legalidade  do  certame,  sugerindo  ou  não  a 

sua homologação. 

Requisito  essencial:  Parecer  Técnico, 

quando se tratar dos casos previstos na 

Instrução Normativa nº 3, de 2012-TJTO.

(3.5) - Homologação e Publicação

Assessoria  Jurídico-Administrativa  da 

Presidência ou da Diretoria-Geral encaminha 

os  autos  ao  ordenador  que  autorizou  a 

despesa, para  homologação e publicação 

do resultado certame. 

Nota: Quando se tratar de registro de preços 

segue-se  para  o  fluxo  (3.6.SRP), caso 

contrário, segue-se para o fluxo (3.6).

Requisito essencial:  Parecer da Assessoria 
Jurídico-Administrativa  da  Presidência 
ou da Diretoria-Geral
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(3.6-SRP) - Ata de Registro de Preços

O ordenador de despesas encaminha os autos 

à  Divisão  de  Contratos  e  Convênios  para 

emissão da ata de registro de preços, coleta 

de  assinaturas,  publicação  do  extrato  da 

ata  e  da  portaria  de  designação  do 

gestor da ata.

Nota1: Para atas de registro de preços que 

tenham mais de um fornecedor, a Divisão 

de Contratos e Convênios procede à abertura 

de um processo individualizado para cada 

fornecedor,  contendo  os  seguintes 

documentos:

a)  memorando  com  a  informação  sobre  o 

motivo da abertura de novo procedimento e 

com  a  identificação  do  fornecedor  para 

aquele processo;

b) cópia da ata de registro de preços e sua 

publicação;

c) cópia da portaria de designação do gestor 

da ata.
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Nota2: Os processos individualizados devem 

ser  relacionados  ao  processo  da 

licitação, para fins de possíveis análises ou 

consultas.  O  processo  de  licitação  fica 

sobrestado  e  os  individualizados  são 

encaminhados ao gestor.

Nota3: O processo de licitação pelo Sistema 

de  Registro  de  Preços  com  apenas  um 

fornecedor segue para o gestor da ata.

(3.6.SRP.1) -  A  Divisão  de  Contratos  e 

Convênios encaminha os autos ao gestor da 

ata,  que  planeja  as  demandas  e  envia  as 

informações ao diretor setorial para aquisição 

dos bens e serviços registrados. 

(3.6.SRP.2)  -  A diretoria  setorial, 

manifestando-se  favoravelmente  ao 

planejamento do gestor, encaminha os autos 

a Divisão de Planejamento e Orçamento para 

verificação  da  disponibilidade  orçamentária, 

conforme  a  classificação  efetuada  no  fluxo 

(2.2.1). 
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(3.6.SRP.3) -  A  Divisão de Planejamento e 

Orçamento encaminha os autos ao ordenador 

de  despesas  para  autorização  e 

prosseguimento da contratação (fluxo 3.6).

Nota1:  Caso  não  haja  disponibilidade 

orçamentária  para  atender  a  demanda,  os 

autos  retornam  ao  gestor  da  ata  para 

sobrestamento  e  solicitação  futura.  Caso 

contrário, segue-se para o fluxo (3.6).

Requisito essencial:  Publicação da Ata de 
Registro de Preços e Portarias.

(3.6) - Nota de Empenho

O ordenador de despesas encaminha os autos 

à  Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão  de  Fundos  Especiais,  conforme  a  fonte  de 

recursos, para  emissão da  nota  de  empenho 

com as devidas assinaturas. 

Requisito  essencial:  Publicação  da 
homologação do certame.
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(3.7)  -  Formalização  do  Contrato, 
Publicação do seu Extrato e Portarias

A Divisão  de Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão  de  Fundos  Especiais,  conforme  a  fonte  de 

recursos encaminha  os  autos à Divisão  de 

Contratos  e  Convênios  para,  entre  outras 

atividades, proceder a:

a) emissão do contrato;

b)  entrega  da  cópia  da  nota  de 

empenho ao contratado;

c)  emissão  de  portaria  de  gestor  do 

contrato;

d) emissão de portaria da comissão de 

recebimento bens, quando for o caso;

e) coleta de assinaturas; 

f)  publicação do extrato do contrato e 

portarias;

g)  juntada  de  outros  documentos 

necessários  à  instrução  do  processo, 

especialmente  daqueles  elencados  na 

Página 61 de 145



Portaria  nº  97,  de  2010-TJTO,  quando 

necessário;

h)  envio  das  informações  ao  TCE  via 

SICAP-LO, em até 5 (cinco) dias da publicação 

do extrato.

Nota:  Caso  o  termo  contratual  tenha  sido 

substituído por outro instrumento,  a Divisão 

de Contratos  e  Convênios  publica  o  extrato 

desse  instrumento  no  Diário  da  Justiça  e 

envia  as  informações  ao  TCE  via  SICAP-LO, 

em até 5 (cinco) dias da publicação. 

Requisito essencial: Nota de Empenho.

(3.8) - Recebimento de Bens/Serviços e 
Atesto do Documento Fiscal

A  Divisão  de  Contratos  e  Convênios 

encaminha os autos da licitação ao gestor do 

contrato para acompanhamento dos serviços 

ou  recebimento  dos  materiais,  o  qual  deve 

observar o Decreto Judiciário n° 291, de 19 de 

maio de 2009-TJTO e Portaria n° 255, de 19 

de maio de 2009.
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*Materiais  -  O  gestor  do  contrato, 

juntamente com a comissão de recebimento 

de bens recebe o material em conformidade 

com a nota de empenho e/ou contrato.

Lembrete: O gestor do contrato promove o 

atesto do documento fiscal.

*Serviços - O documento  fiscal  é  atestado 

pelo gestor do contrato após confirmação da 

prestação  dos  serviços  pelo  fiscal  de 

execução do contrato. 

Quando se tratar apenas de serviços  segue 

direto para o fluxo (3.10).

Nota1: O atesto é a certificação e declaração 

de um servidor de que o bem foi entregue em 

conformidade  e  o  serviço  foi  efetivamente 

prestado e a contento.

Nota2: A cada final de exercício financeiro, o 

gestor  deve  encaminhar  o  processo  para  a 

Diretoria  Financeira  para  cancelamento 

residual  da  Nota  de  Empenho,  seja  de 

contratos contínuos ou não.
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Requisito essencial:  Registro do envio das 

informações ao TCE por meio do SICAP-

LO.

(3.9)  -  Cadastro  no  Sistema  de 
Administração  de  Bens  e  Materiais  de 
Consumo (ASI) 

O gestor do contrato encaminha os autos ao 

Serviço  de  Almoxarifado  ou  Divisão  de 

Patrimônio,  conforme  o  caso,  para  inclusão 

dos  materiais  adquiridos  no  Sistema  de 

Administração de Materiais (ASI).

Requisito  essencial: Documento  Fiscal 
Atestado.

(3.10)  -  Execução  Orçamentária, 
Financeira e Patrimonial 

A  Divisão  de  Patrimônio  ou  o  Serviço  de 

Almoxarifado  ou  o  gestor  do  contrato  de 

serviços  encaminha  os  autos  a  Divisão  de 

Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de 

Fundos Especiais,  conforme a fonte de recursos, para 

execução  orçamentária,  financeira  e 
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patrimonial  com  a  emissão  da  Nota  de 

Lançamento  (NL),  Programação  de 

Desembolso (PD) e Ordem Bancária (OB).

Nota1:  Realizar  a  análise  da  conformidade 

entre ata de registro de preço, contrato, nota 

de  empenho,  notas  fiscais,  notas  de 

lançamento  e  programação  de  desembolso 

antes de efetuar o pagamento. 

Nota2: Os fluxos  (3.8) a (3.10) repetem-se 

mensalmente ou de acordo com a frequência 

da prestação do serviço ou entrega de bens 

até o fim da vigência do contrato.

Requisito  essencial:  Cadastro  de bens no 

Sistema  de  Administração  de  Bens  e 

Materiais (ASI) ou, no caso de serviços, 

apenas documento fiscal atestado. 

(3.11) - Relatório de Gestão Contratual

A  Divisão  de Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou a 

Divisão de Fundos Especiais,  sempre após o fluxo 

(3.10),  encaminha  os  autos  ao gestor  do 

contrato.
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Findo  o  contrato,  o  gestor  faz  uma  análise 

geral  do  processo  informando  qualquer 

pendência  de  entrega  ou  prestação, 

pagamento,  obrigação  contratual  ou  saldo 

residual  de  empenho a  fim  de  encerrá-lo, 

apresentando  ao  ordenador  de  despesas  o 

relatório final de gestão contratual.

Dica: O  SEI  disponibiliza  o  documento 

relatório  de  gestão  contratual  na  função 

“incluir documento”.

Requisito  essencial:  Nota  de  Lançamento 

(NL), Programação de Desembolso (PD) 

e Ordem Bancária (OB).

(3.12) - Fechamento do Processo

O gestor do contrato encaminha os autos ao 

ordenador  de  despesas  para  análise  do 

relatório  final  de  gestão  contratual  e 

fechamento do processo. 

(3.12.1) -  Caso  haja  saldo  residual  de 

empenho,  o  ordenador  de  despesas 
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encaminha  os  autos  à  Divisão  de  Execução 

Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de  Fundos 

Especiais, conforme a fonte de recursos, para devida 

baixa  e  posterior  fechamento  do  processo 

administrativo.

Nota1:  Toda  vez  que  houver  a 

inconformidade  em  qualquer  fase  do 

processo, ele será devolvido diretamente ao 

setor responsável em sanar a incorreção.

Nota2:  Sanada  a  impropriedade,  os  autos 

retornam  ao  último  fluxo,  na  qual  foi 

constatada a irregularidade ou passa-se para 

o  próximo  fluxo,  de  acordo  com  a 

determinação do setor remetente.

Requisito  essencial:  Relatório  Final  da 

Gestão Contratual.
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MÓDULO 2

Contratação de  Soluções de Tecnologia 
da Informação e Comunicação

Primeira Fase

(1.1.TIC)  -  Documento  de  Oficialização 
da Demanda - DOD

O requisitante apresenta a sua solicitação a 

Diretoria  Administrativa,  com  detalhamento 

necessário à identificação clara do objeto e a 

finalidade da demanda, por meio do Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI).

• O  requisitante  pode  ser:  diretoria 

setorial, diretoria de foro, secretários de 

câmaras,  gabinetes  de 

desembargadores,  Diretoria  Executiva 

da Escola da Magistratura Tocantinense 
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(Esmat)  e  Gabinete  da  Corregedoria-

Geral de Justiça (CGJUS).

(1.2 .TIC) - Consulta de Estoque/Contrato

A Diretoria Administrativa realiza consulta no 

Serviço  de  Almoxarifado,  Divisão  de 

Patrimônio  e/ou  na  Divisão  de  Contratos  e 

convênios  para  verificar  a  existência  do 

material  ou serviços  solicitados  em estoque 

ou com contrato vigente, assim como em ata 

de registro de preços. 

(1.2.TIC.1) -  Na  possibilidade  de 

atendimento o processo de solicitação será 

encaminhado ao solicitante que o fecha.

(1.2.TIC.2) - Na indisponibilidade do bem 

ou serviço para atendimento imediato, a 

Diretoria Administrativa encaminha os autos 

à Diretoria de Tecnologia da Informação para 

verificar  a  existência  da  demanda  em  seu 

estoque  e  caso  não  possua,  indique  o 

integrante  técnico  para  composição  da 

equipe de planejamento da contratação.
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Requisito  essencial: Documento  de 

oficialização da demanda.

(1.3.TIC)  -  Composição  da  Equipe  de 
Planejamento da Contratação

A  Diretoria  de  Tecnologia  da  Informação 

encaminha  os  autos  à  Diretoria 

Administrativa para:

a) verificar  se  a  demanda  está 

incluída  no  rol  de  contratações 

previstas  e  aprovadas  no  Plano 

de Contratações de STIC4;

b)  indicar  o  integrante 

administrativo  para  compor  a 

equipe  de  planejamento  da 

contratação;

c) instituir a equipe de planejamento 

da contratação, cientificando seus 

integrantes e determinando prazo 

4 STIC -  Solução  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação: 
composta  por  bens  e/ou  serviços  de  tecnologia  da  informação  e 
comunicação  que  se  integram  para  o  alcance  dos  resultados 
pretendidos com a contratação, de modo a atender à necessidade 
que a desencadeou.
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para a conclusão dos trabalhos de 

realização  dos  estudos  técnicos 

preliminares.

(1.3.TIC.1) -  Caso  a  demanda  não  esteja 

prevista e aprovada no plano de contratações 

de STIC, a Diretoria Administrativa encaminha 

os  autos  ao  ordenador  de  despesas  para 

deliberação.

Nota:  A  equipe  de  planejamento  da 

contratação deve ser composta por 5 (cinco) 

servidores, sendo: 1 (um) da área técnica, 1 

(um)  da  área  administrativa,  1  (um)  área 

requisitante,  1  (um)  da  Divisão  de 

Planejamento  e  Orçamento  e  1  (um)  da 

Central de Compras. 

Requisito  essencial:  Indisponibilidade  do 

bem  ou  serviço  para  atendimento 

imediato.

Segunda Fase

(2.1.TIC)  -  Elaboração  dos  Estudos 
Técnicos  Preliminares  e  Termo  de 
Referência
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A Diretoria Administrativa ou o ordenador de 

despesas  encaminha  os  autos  à  equipe  de 

planejamento  da  contratação  para  a 

elaboração e assinatura dos estudos técnicos 

preliminares e Termo de Referência

Nota1:  Para as contratações cuja estimativa 

de  preços  seja  inferior  a  R$  80.000,00 

(oitenta mil reais)5, não é obrigatório constar 

nos  estudos  técnicos  preliminares a 

elaboração  da sustentação  do  contrato;  da 

estratégia para a contratação e da análise de 

riscos.

Nota2:  deverá  ser  apresentada justificativa 

quando  não  for  possível  elaborar  a 

documentação  exigida  em  cada  uma  das 

etapas dos estudos preliminares.

Nota3: A  equipe  de  planejamento  da 

contratação junta aos autos à documentação 

do fornecedor ou prestador que apresentar a 

5 Art. 12, § 3º da Resolução nº 182 de 17 de outubro de 2010 do 
Conselho Nacional de Justiça. 
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melhor proposta, observada a Portaria nº 97, 

de 2010-TJTO. 

Dica: O SEI disponibiliza a opção Termo de 

Referência  ou  Projeto  Básico  na  função 

“incluir documento”. 

Caso  haja  necessidade,  a  Diretoria 

Administrativa  orienta  quanto  à  forma  de 

elaboração  do  Termo  de  Referência/Projeto 

Básico.  Entretanto,  as  especificações, 

condições  técnicas  e  finalidade  serão  de 

responsabilidade do requisitante.

Requisito essencial: Composição da Equipe 

de Planejamento da Contratação.

(2.2.TIC)  -  Aprovação  dos  Estudos 
Técnicos Preliminares

A  Equipe  de  Planejamento  encaminha  os 

autos  ao  requisitante  para  aprovação  dos 

estudos  técnicos  preliminares  e  Termo  de 

Referência

Requisito  essencial:  Estudos  Técnicos 

Preliminares e Termo de Referência.
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(2.3.TIC) - Reserva Orçamentária

O requisitante encaminha os autos à Divisão de 

Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de 

Fundos  Especiais,  conforme  indicação  da  fonte  de 

recursos,  para  reserva  orçamentária  (nota  de 

dotação  (ND)),  exceto  quando  se  tratar  de 

registro  de  preços.  Nesse  caso,  o 

processo  segue  direto  para  o  fluxo 

(2.4.TIC).

Requisito  essencial:  Aprovação  dos 

Estudos Técnicos e Termo de Referência 

ou Projeto Básico.

(2.4.TIC) - Autorização para contratação

A  Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão  de  Fundos  Especiais encaminha os autos 

ao  ordenador  de  despesas  para 

conhecimento e deliberação da contratação, 
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o qual determina à elaboração do Termo de 

Referência/Projeto  Básico,  minuta  do  edital, 

contratos, portarias e reserva orçamentária. 

• Despesa  autorizada  por  meio  de 

contratação direta (incisos I e II do art. 24 da 

Lei nº 8.666, de 1993) segue-se para o fluxo 

(3.6.DIS), do Módulo Especial.

Atenção: Nessa fase os autos da contratação 

direta  já  devem  estar  instruídos  também, 

conforme o caso, com as razões da escolha 

do  fornecedor  do  bem  ou  prestador  do 

serviço.

• Despesa  autorizada  por  meio  de 

contratação  direta  (art.  24,  incisos  III  e 

seguintes e art. 25 da Lei nº 8.666, de 1993, 

fluxo (2.5.DISIN), do Módulo Especial.

Atenção:  Nesse  fluxo,  os  autos  da 

contratação  direta  são  instruídos  também 

com:

a)  a  caracterização  da  situação 

emergencial  ou  calamitosa  que 

justifique a dispensa; 

Página 75 de 145



b) as  razões  da  escolha  do  fornecedor 

do bem, executante da obra ou prestador do 

serviço;

c) a  justificativa  das  situações  de 

dispensa  ou  de  inexigibilidade  de  licitação, 

acompanhadas  dos  elementos  necessários 

que as caracterizem, conforme o caso.

Nota: Conforme o Decreto nº 99,  de 2013-

TJTO, o Diretor-Geral pode autorizar despesa 

no montante de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) para bens e serviços e R$ 150.000,00 

(cento  e  cinquenta  mil  reais)  para  obras  e 

serviços de engenharia.

(2.4.TIC.1) - O ordenador de despesas sendo 

desfavorável ao prosseguimento, o processo 

retorna  à  equipe  técnica  e  ao  requisitante 

para conhecimento e fechamento e a Divisão 

de  Execução  Orçamentária  e Finanças  e 

Divisão de Fundos Especiais, de acordo com a 

fonte de recursos, para cancelamento da ND.
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Requisito essencial:  Reserva orçamentária 

(exceto quando se tratar de registro de 

preços).

(2.5.TIC) -  Minuta de Edital  e Contrato
 

O  ordenador  de  Despesas encaminha  os 

autos, concomitantemente à:

(2.5.TIC.1) -  Comissão  Permanente  de 

Licitação  para  a  elaboração  da  minuta  de 

edital  e  designação  do  pregoeiro  e  equipe 

auxiliar, quando se tratar de pregão; e

(2.5.TIC.2) -  Divisão  de  Contratos  e 

Convênios  para  elaboração  da  minuta  do 

contrato, portarias que designam a comissão 

de  recebimento  de  bens  permanentes, 

quando for o caso, portarias do gestor e fiscal 

do contrato e fechamento do processo.

Nota1: Determinada a substituição do termo 

contratual  por  outro  instrumento  será 

elaborada  apenas  a  portaria  que  designa  a 
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comissão  de  recebimento  de  bens 

permanentes no fluxo (2.5.TIC.2).

Requisito  essencial:  Determinação  para 

Elaboração  da  Minuta  de  Edital  e 

Contrato.

(2.6.TIC) - Parecer Técnico

A  Comissão  Permanente  de  Licitação, 

tratando-se dos casos previstos na Instrução 

Normativa nº 3, de 2012-TJTO, encaminha os 

autos  a  Divisão  de  Acompanhamento  e 

Orientação para análise e manifestação sobre 

os atos administrativos.

Quando  a  contratação  demandada  não  se 

enquadrar  nos  casos  previstos  na  Instrução 

Normativa  nº  3,  de  2012-TJTO,  segue-se 

direto para o fluxo (2.7.TIC).

Requisito  essencial:  Minutas  de  Edital, 

Contrato e Portarias.

(2.7.TIC) - Parecer Jurídico
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A  Controladoria  Interna  ou  a  Comissão 

Permanente de Licitação encaminha os autos 

a  Assessoria  Jurídico-Administrativa  da 

Diretoria-  Geral  ou  da  Presidência  para 

manifestação  sobre  a  minuta  do  edital, 

contrato e portarias,  sugerindo a aprovação 

ou não ao ordenador de despesas.

Requisito  essencial:  Minutas  de  Edital  e 

Contrato,  Portarias  e  Parecer  Técnico 

(tratando-se  dos  casos  previstos  na 

Instrução  Normativa  nº  3,  de  2012-

TJTO).

(2.8.TIC) - Decisão para Prosseguimento

A  Assessoria  Jurídico-Administrativa  da 

Diretoria-Geral ou da Presidência encaminha 

os autos ao ordenador de despesas para:

a)  Apreciação  do  parecer  jurídico  e 

decisão  sobre  o  prosseguimento  do 

procedimento  licitatório  quando  se 

tratar de licitação; ou
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b) ciência  do  Termo  de  Referência  e 

prosseguimento da contratação direta.

Requisito essencial:  Parecer da Assessoria 

Jurídico-Administrativa  da  Presidência 

ou da Diretoria-Geral.

Terceira Fase

(3.1.TIC)  -  Publicação do Edital/Entrega 

dos Convites

O  ordenador  de  despesas,  acolhendo  o 

parecer  de  sua  Assessoria,  encaminha  os 

autos  a  Comissão  Permanente  de  Licitação 

que designa dia e hora para a realização do 

certame e publica o edital ou encaminha os 

convites, se for o caso. 
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Após a publicação do edital o Presidente da 

CPL  ou  o  Pregoeiro  –  quando  se  tratar  de 

pregão – envia  em  até  5  (cinco) dias  as 

informações para o Tribunal  de Contas 

do Estado por meio do SICAP-LO. 

Nota: Caso  haja  retificações  durante  a  fase  interna  do 

certame,  o responsável deverá informá-las ao TCE em 

até 72 (setenta e duas) horas após a publicação da alteração.

Requisito  essencial:  Autorização  do 

Ordenador  de  Despesas  para 

Prosseguimento dos Autos.

(3.2.TIC)  -  Adjudicação  pelo 
Pregoeiro/Presidente  da  Comissão  de 
Licitação/Autoridade Superior

O  Pregoeiro  ou  Presidente  da  CPL,  após  a 

sessão de licitação e caso não haja recurso, 

adjudica a  licitação  declarando  vencedora 

uma  ou  mais  empresas  e  segue  para  o 

fluxo (3.3.TIC).

Nota: Na ocorrência de recurso, o Pregoeiro 

ou Presidente da CPL pode  rever a decisão, 

utilizando-se  da  Assessoria  Jurídico-
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Administrativa da Presidência ou da Diretoria-

Geral para fundamentar o ato.

(3.2.TIC.1) - Mantida a decisão, o Pregoeiro 

ou Presidente da CPL encaminha os autos ao 

ordenador  de  despesas,  o  qual  decide  o 

recurso, publica a decisão e adjudica o 

certame. 

(3.2.TIC.2) - Após a adjudicação da licitação, 

o Presidente da CPL ou o Pregoeiro (quando 

se tratar de pregão) envia em até 5 (cinco) 

dias as informações para o Tribunal de 

Contas do Estado por meio do SICAP-LO.

Nota: Ressalvada a modalidade de licitação 

pregão, as demais modalidades poderão ser 

adjudicadas  pelo  Presidente  da  CPL,  desde 

que  delegada  tal  função  pela  autoridade 

competente.

Requisito essencial: Publicação do Edital.

(3.3.TIC) - Parecer Técnico
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O adjudicante encaminha os autos à Divisão 

de  Acompanhamento  e  Orientação  para 

análise  e  manifestação  dos  atos  praticados 

até a adjudicação.

Requisito essencial: Adjudicação.

(3.4.TIC) - Parecer Jurídico

A Divisão de Acompanhamento e Orientação 

encaminha  os  autos  à  Assessoria  Jurídico-

Administrativa da Presidência ou da Diretoria-

Geral,  que  emite  parecer  acerca  da 

legalidade  do  certame,  sugerindo  ou  não  a 

sua homologação. 

Requisito  essencial:  Parecer  Técnico, 

quando se tratar dos casos previstos na 

Instrução Normativa nº 3, de 2012-TJTO.

(3.5.TIC) - Homologação e Publicação

Assessoria  Jurídico-Administrativa  da 

Presidência ou da Diretoria-Geral encaminha 

os  autos  ao  ordenador  que  autorizou  a 
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despesa, para  homologação e publicação 

do resultado certame. 

Nota: Quando se tratar de registro de preços 

segue-se  para  o  fluxo  (3.6.TIC-SRP),  caso 

contrário, segue-se para o fluxo (3.6.TIC).

Requisito essencial:  Parecer da Assessoria 
Jurídico-Administrativa  da  Presidência 
ou Diretoria-Geral

(3.6.TIC.SRP) - Ata de Registro de Preços

O ordenador de despesas encaminha os autos 

à  Divisão  de  Contratos  e  Convênios  para 

emissão da ata de registro de preços, coleta 

de  assinaturas,  publicação  do  extrato  da 

ata  e  da  portaria  de  designação  do 

gestor da ata.

Nota1: O processo de licitação pelo sistema 

de  registro  de  preços  com  apenas  um 

fornecedor segue para o gestor da ata.

Nota2:  Para atas de registro de preços que 

tenham mais de um fornecedor, a Divisão 

de Contratos e Convênios procede à abertura 

de um processo individualizado para cada 
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fornecedor,  contendo  os  seguintes 

documentos:

a) memorando informando sobre o motivo da 

abertura de novo procedimento, identificando 

o fornecedor para aquele processo;

b) cópia da ata de registro de preços e sua 

publicação;

c) cópia da portaria de designação do gestor 

da ata.

Nota3: Os processos individualizados devem 

ser  relacionados  ao  processo  da 

licitação, para fins de possíveis análises ou 

consultas.  O  processo  de  licitação  fica 

sobrestado  e  os  individualizados  são 

encaminhados ao gestor.

(3.6.TIC.SRP.1) -  A Divisão de Contratos e 

Convênios encaminha os autos aos gestores 

das  atas  que  planejam  as  demandas  e 

enviam as informações aos diretores setoriais 

para  aquisição  dos  bens  e  serviços 

registrados. 
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(3.6.TIC.SRP.2)  -  Os  diretores  setoriais, 

manifestando-se  favoravelmente  ao 

planejamento dos gestores,  encaminham os 

autos  a  Divisão  de  Planejamento  e 

Orçamento  para  verificação  da 

disponibilidade  orçamentária,  conforme  a 

classificação  efetuada  nos  estudos 

preliminares.

(3.6.TIC.SRP.3) - A Divisão de Planejamento 

e  Orçamento  encaminha  os  autos  ao 

ordenador  de  despesas  para  autorização  e 

prosseguimento  da  contratação  (fluxo 

3.6.TIC).

Nota2:  Caso  não  haja  disponibilidade 

orçamentária  para  atender  a  demanda,  os 

autos  retornam  ao  gestor  da  ata  para 

sobrestamento e solicitação futura. 

Requisito essencial:  Publicação da Ata de 
Registro de Preços e Portarias.

(3.6.TIC) - Nota de Empenho
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O ordenador de despesas encaminha os autos 

à  Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão  de  Fundos  Especiais,  conforme  a  fonte  de 

recursos, para  emissão  da  nota  de  empenho 

com as devidas assinaturas. 

Requisito  essencial:  Publicação  da 
homologação do certame.

(3.7.TIC)  -  Formalização  do  Contrato, 
Publicação do seu Extrato e Portarias

A Divisão  de Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão  de  Fundos  Especiais,  conforme  a  fonte  de 

recursos encaminha  os  autos a  Divisão  de 

Contratos  e  Convênios  para,  entre  outras 

atividades, proceder a:

a) emissão do contrato;

b)  entrega  da  cópia  da  nota  de 

empenho ao contratado;

c)  emissão  de  portaria  de  gestor  do 

contrato;

d) emissão de portaria da comissão de 

recebimento bens, quando for o caso;

e) coleta de assinaturas; 
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f)  publicação do extrato do contrato e 

portarias;

g)  juntada  de  outros  documentos 

necessários  à  instrução  do  processo, 

especialmente  daqueles  elencados  na 

Portaria  nº  97,  de2010-TJTO,  quando 

necessário;

h)  envio  das  informações  ao  TCE  via 

SICAP-LO, em até 5 (cinco) dias da publicação 

do extrato.

Nota:  Caso  o  termo  contratual  tenha  sido 

substituído por outro instrumento,  a Divisão 

de Contratos  e  Convênios  publica  o  extrato 

do instrumento no Diário da Justiça e envia as 

informações ao TCE via SICAP-LO, em até 5 

(cinco) dias da publicação. 

Requisito essencial: Nota de Empenho.

(3.8.TIC)  -  Recebimento  de 
Bens/Serviços  e  Atesto  do  Documento 
Fiscal

A  Divisão  de  Contratos  e  Convênios 

encaminha os autos da licitação ao gestor do 
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contrato para acompanhamento dos serviços 

ou  recebimento  dos  materiais,  o  qual  deve 

observar  o  Decreto  Judiciário  n°  291,  de 

2009-TJTO e Portaria n° 255, de 2009-TJTO.

*Materiais  -  O  gestor  do  contrato, 

juntamente com a comissão de recebimento 

de bens recebe o material em conformidade 

com a nota de empenho e/ou contrato.

Lembrete: O gestor do contrato promove o 

atesto do documento fiscal.

*Serviços - O documento  fiscal  é  atestado 

pelo gestor do contrato após confirmação da 

prestação  dos  serviços  pelo  fiscal  de 

execução do contrato. 

Quando se tratar apenas de serviços  segue 

direto para o fluxo (3.10.TIC).

Nota1: O atesto é a certificação e declaração 

de um servidor de que o bem foi entregue em 

conformidade  e  o  serviço  foi  efetivamente 

prestado e a contento.

Nota2: A comissão de recebimento de bens 

de  informática  deve conter  pelo  menos  um 
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servidor da Divisão de Patrimônio/Serviço de 

Almoxarifado  e um servidor  da Diretoria  de 

Tecnologia da Informação.

Requisito essencial:  Registro do envio das 

informações ao TCE por meio do SICAP-

LO.

(3.9.TIC)  -  Cadastro  no  Sistema  de 
Administração  de  Bens  e  Materiais  de 
Consumo (ASI) 

O gestor do contrato encaminha os autos ao 

Serviço  de  Almoxarifado  ou  Divisão  de 

Patrimônio,  conforme  o  caso,  para  inclusão 

dos  materiais  adquiridos  no  Sistema  de 

Administração de Materiais (ASI).

Requisito  essencial: Documento  Fiscal 
Atestado.

(3.10.TIC)  -  Execução  Orçamentária, 
Financeira e Patrimonial 
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A  Divisão  de  Patrimônio  ou  o  Serviço  de 

Almoxarifado  ou  o  gestor  do  contrato  de 

serviços  encaminha  os  autos  a  Divisão  de 

Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de 

Fundos Especiais,  conforme a fonte de recursos, para 

execução  orçamentária,  financeira  e 

patrimonial  com  a  emissão  da  Nota  de 

Lançamento  (NL),  Programação  de 

Desembolso (PD) e Ordem Bancária (OB).

Nota1:  Realizar  a  análise  da  conformidade 

entre  contrato,  nota  de  empenho,  notas 

fiscais, notas de lançamento e programação 

de  desembolso  antes  de  efetuar  o 

pagamento. 

Nota2:  Os  fluxos  (3.8.TIC)  a  (3.10.TIC) 

repetem-se mensalmente ou de acordo com a 

frequência  da  prestação  do  serviço  ou 

entrega  de  bens  até  o  fim  da  vigência  do 

contrato.

Requisito  essencial:  Cadastro  de bens no 

Sistema  de  Administração  de  Bens  e 
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Materiais (ASI) ou, no caso de serviços, 

apenas documento fiscal atestado. 

(3.11.TIC)  -  Relatório  de  Gestão 
Contratual

A  Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão de Fundos Especiais,  sempre após o fluxo 

(3.10.TIC), encaminha os autos ao gestor do 

contrato.

Findo  o  contrato,  o  gestor  faz  uma  análise 

geral  do  processo  informando  qualquer 

pendência  de  entrega  ou  prestação, 

pagamento,  obrigação  contratual  ou  saldo 

residual  de  empenho a  fim  de  encerrá-lo, 

apresentando  ao  ordenador  de  despesas  o 

relatório final de gestão contratual.

Dica: O  SEI  disponibiliza  o  documento 

relatório  de  gestão  contratual  na  função 

“incluir documento”.

Requisito  essencial:  Nota  de  Lançamento 

(NL), Programação de Desembolso (PD) 

e Ordem Bancária (OB).
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(3.12.TIC) - Fechamento do Processo

O gestor do contrato encaminha os autos ao 

ordenador  de  despesas  para  análise  do 

relatório  final  de  gestão  contratual  e 

fechamento do processo. 

(3.12.TIC.1) -  Caso  haja  saldo  residual  de 

empenho,  o  ordenador  de  despesas 

encaminha  os  autos  à  Divisão  de  Execução 

Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de  Fundos 

Especiais, conforme a fonte de recursos, para devida 

baixa  e  posterior  fechamento  do  processo 

administrativo.

Nota1:  Toda  vez  que  houver  a 

inconformidade  em  qualquer  fase  do 

processo, ele será devolvido diretamente ao 

setor responsável em sanar a incorreção.

Nota2:  Sanada  a  impropriedade,  os  autos 

retornam  ao  último  fluxo,  na  qual  foi 

constatada a irregularidade ou passa-se para 

o  próximo  fluxo,  de  acordo  com  a 

determinação do setor remetente.
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Requisito  essencial:  Relatório  Final  da 

Gestão Contratual
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MÓDULO 3

Contratação de Obras e Reformas

Primeira Fase

(1.1.OBRAS)  -  Pedido  inicial  com 
identificação  do  objeto  e  finalidade  da 
demanda

O requisitante apresenta a sua solicitação a 

Diretoria  de  Infraestrutura,  com 

detalhamento necessário à identificação clara 

do  objeto  e  a  finalidade  da  demanda,  por 

meio  do  Sistema Eletrônico  de  Informações 

(SEI).

• O  requisitante  pode  ser:  diretoria 

setorial, diretoria de foro, secretários de 

câmaras,  gabinetes  de 

desembargadores,  Diretoria  Executiva 

da Escola da Magistratura Tocantinense 

(Esmat)  e  Gabinete  da  Corregedoria-

Geral de Justiça (CGJUS).

(1.2.OBRAS) - Visita Técnica
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A  Diretoria  de  Infraestrutura  encaminha  os 

autos a Divisão de Engenharia e/ou a Divisão 

de Arquitetura para realizar visita técnica “in 

loco” e consequentemente emitir laudo com 

o  resultado  da  vistoria  da  obra/reforma 

solicitada, contendo opinião no mínimo sobre 

sua:  necessidade  e  prioridade,  custos  e 

adequação com o plano de obras.

Requisito essencial: Pedido Inicial.

(1.3.OBRAS)  -  Conhecimento  e 
Prosseguimento

A Divisão  de  Engenharia  e/ou  a  Divisão  de 

Arquitetura encaminha os autos ao ordenador 

de despesas para análise do laudo, o qual:

(1.3.OBRAS.1)  - Determina  o 

prosseguimento à Diretoria de Infraestrutura, 

para  elaboração  dos  estudos  técnicos 

(anteprojeto); ou

(1.3.OBRAS.2)  -  Determina  o  retorno  ao 

requisitante  para  conhecimento  e 
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fechamento  do  processo,  quando 

desfavorável ao prosseguimento.

Requisito Essencial: Visita Técnica

(1.4.OBRAS)  -  Estudos  técnicos 
(Anteprojeto)

O ordenador de despesas encaminha os autos 

a  Diretoria  de  Infraestrutura  e  Obras  para 

elaboração de estudos técnicos (anteprojeto), 

conforme  §  4º,  do  art.  5º  da  Resolução  nº 

114, de 20 de abril de 2010-CNJ.

Requisito  essencial:  Conhecimento  e 

prosseguimento

(1.5.OBRAS) - Parecer Técnico 

A  Diretoria  de  Infraestrutura  e  Obras 

encaminha  os  autos  a  Divisão  de 

Acompanhamento e Orientação para análise 

dos  estudos  técnicos  e  emissão  de  parecer 

técnico.

Requisito essencial: Estudos técnicos.
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Segunda Fase

(2.1.OBRAS)  -  Projeto  Básico  e  Projeto 
Executivo

A Divisão de Acompanhamento e Orientação 

encaminha  os  autos  à  Diretoria  de 

Infraestrutura  e  Obras  para  elaboração  do 

Projeto Básico e Projeto Executivo.

Dica: O  SEI  disponibiliza  a  opção  Projeto 

Básico e Projeto Executivo na função “incluir 

documento”. Já o modelo de termo pode ser 

encontrado na opção “modelos”.

Requisito essencial: Parecer técnico.

(2.2.OBRAS) - Indicação Orçamentária

A  Diretoria  de  Infraestrutura  e  Obras 

encaminha  os  autos  à  Divisão  de 

Planejamento e Orçamento para classificação 

da despesa e indicação orçamentária. 

Requisito  essencial:  Projeto  Básico  e 
Projeto Executivo.

(2.3.OBRAS) - Reserva Orçamentária
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A  Divisão  de  Planejamento  e  Orçamento 

encaminha  os  autos  à  Divisão  de  Execução 

Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de  Fundos 

Especiais,  conforme fonte de recursos, para reserva 

orçamentária (nota de dotação (ND)).

Requisito  essencial:  Indicação 

Orçamentária

(2.4.OBRAS)  -  Autorização  para  a 
Contratação

A  Divisão  de Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou a 

Divisão  de  Fundos  Especiais encaminha os autos 

ao ordenador de despesas para:

a)  análise  prévia  do  Projeto  Básico  e 

Projeto Executivo;

b) indicação da modalidade de licitação 

ou contratação direta;

c)  determinação  da  elaboração  da 

minuta  de  edital  e  contrato,  este  último 

facultado nos casos previstos no art. 62, da 

Lei n° 8.666, de 1993.
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* Caso não seja autorizada a contratação, 

o  ordenador  de  despesas  encaminhará  os 

autos, concomitantemente à: 

(2.4.OBRAS.1) - Divisão de Execução Orçamentária 

e  Finanças  ou  a  Divisão  de  Fundos  Especiais para 

cancelamento da ND.

(2.4.OBRAS.2) -  Diretoria  de  Infraestrutura 

para  ciência  e  dar  conhecimento  ao 

requisitante.

* Despesa autorizada via licitação, segue-

se para o fluxo (2.5).

* Despesa  autorizada  por  meio  de 

contratação direta (incisos I e II do art. 24 da 

Lei nº 8.666, de 1993) segue-se para o fluxo 

(3.6.DIS), do Módulo Especial.

Atenção: Nessa fase os autos da contratação 

direta  já  devem  estar  instruídos  também, 

conforme o caso, com as razões da escolha 

do fornecedor do bem, executante da obra ou 

prestador do serviço.

* Despesa  autorizada  por  meio  de 

contratação  direta  (art.  24,  incisos  III  e 
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seguintes da Lei nº 8.666, de 1993) segue-se 

para  o  fluxo  (2.5.DISIN)  do  Módulo 

Especial.

Atenção:  Nessa  etapa,  os  autos  da 

contratação  direta  são  instruídos  também 

com:

a) a  caracterização  da  situação 

emergencial  ou  calamitosa  que 

justifique a dispensa; 

b) as razões da escolha executante da 

obra ou prestador do serviço;

c) a  justificativa  das  situações  de 

dispensa  de  licitação,  acompanhadas  dos 

elementos necessários que as caracterizem, 

conforme o caso.

Nota: Conforme o Decreto nº 99,  de 2013-

TJTO, o Diretor-Geral pode autorizar despesa 

no montante de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) para bens e serviços e  R$ 150.000,00 

(cento  e  cinquenta  mil  reais)  para  obras  e 

serviços de engenharia.

Requisito essencial: Reserva orçamentária
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(2.5.OBRAS)  -  Minuta  de  Edital  e 
Contrato  

O ordenador de despesas encaminha os autos 

concomitantemente à:

(2.5.OBRAS.1) -  Comissão  Permanente  de 

Licitação  para  a  elaboração  da  minuta  de 

edital; e

(2.5.OBRAS.2) -  Divisão  de  Contratos  e 

Convênios  para  elaboração  da  minuta  do 

contrato,  portarias  do  gestor  e  fiscal  do 

contrato e fechamento do processo.

Nota:  Determinada a substituição do termo 

contratual  por  outro  instrumento  serão 

elaboradas apenas as referidas portarias,  no 

fluxo (2.5OBRAS.2).

Requisito  essencial:  Determinação  para 

Elaboração  da  Minuta  de  Edital  e 

Contrato.

(2.6.OBRAS) - Parecer Técnico
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A  Comissão  Permanente  de  Licitação 

encaminha  os  autos  a  Divisão  de 

Acompanhamento e Orientação para análise 

e manifestação sobre os atos administrativos.

Requisito  essencial:  Minutas  de  Edital, 

Contrato e Portarias.

(2.7.OBRAS) - Parecer Jurídico

Divisão  de  Acompanhamento  e  Orientação 

encaminha  os  autos  a  Assessoria  Jurídico-

Administrativa  da  Diretoria-  Geral  ou  da 

Presidência  para  manifestação  sobre  a 

minuta  do  edital,  contrato  e  portarias, 

sugerindo a aprovação ou não ao ordenador 

de despesas.

Requisito essencial: Parecer Técnico.

(2.8.OBRAS)  -  Decisão  para 
Prosseguimento

A  Assessoria  Jurídico-Administrativa  da 

Diretoria-Geral ou da Presidência encaminha 
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os  autos  ao  ordenador  de  despesas  para 

apreciação  do  parecer  jurídico  e  decisão 

sobre  o  prosseguimento  do  procedimento 

licitatório.

Requisito essencial: Parecer Jurídico.

Terceira Fase

(3.1.OBRAS)  -  Publicação  do 
Edital/Entrega dos Convites

O  ordenador  de  despesas,  acolhendo  o 

parecer  de  sua  Assessoria,  encaminha  os 

autos  a  Comissão  Permanente  de  Licitação 

que designa dia e hora para a realização do 

certame e publica o edital ou encaminha os 

convites.

Após a publicação do edital o Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação envia em 

até 5 (cinco) dias as informações para o 

Tribunal de Contas do Estado por meio 

do SICAP-LO. 
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Nota: Caso haja retificações durante a fase 

interna  do  certame,  o  responsável  deverá 

informá-las  ao  TCE  em  até  72  (setenta  e 

duas) horas após a publicação da alteração.

Requisito  essencial:  Autorização  do 

ordenador  de  despesas  para 

prosseguimento dos autos.

(3.2.OBRAS)  -  Adjudicação  pelo 
Presidente  da  Comissão  de 
Licitação/Autoridade Superior

O  Presidente  da  CPL,  após  a  sessão  de 

licitação, caso não haja recurso,  adjudica a 

licitação declarando vencedora uma ou mais 

empresas e segue para o fluxo (3.3).

Nota: Na ocorrência de recurso, o Presidente 

da CPL pode rever a decisão, utilizando-se da 

Assessoria  Jurídico-Administrativa  da 

Presidência  ou  da  Diretoria-Geral  para 

fundamentar o ato.

(3.2.OBRAS.1) -  Mantida  a  decisão,  o 

Presidente  da  CPL  encaminha  os  autos  ao 

ordenador  de  despesas,  o  qual  decide  o 
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recurso, publica a decisão e adjudica o 

certame. 

(3.2.OBRAS.2)  - Após  a  adjudicação  da 

licitação, o Presidente da CPL envia em até 5 

(cinco) dias  as  informações  para  o 

Tribunal de Contas do Estado por meio 

do SICAP-LO.

Nota: As licitações poderão ser adjudicadas 

pelo Presidente da CPL, desde que delegada 

tal função pela autoridade competente.

Requisito essencial: Realização do certame

(3.3.OBRAS) - Parecer Técnico

O adjudicante encaminha os autos à Divisão 

de  Acompanhamento  e  Orientação  para 

análise  e  manifestação  dos  atos  praticados 

até a adjudicação.

Requisito essencial: Adjudicação.

(3.4.OBRAS) - Parecer Jurídico

A Divisão de Acompanhamento e Orientação 

encaminha  os  autos  à  Assessoria  Jurídico-
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Administrativa da Presidência ou da Diretoria-

Geral,  que  emite  parecer  acerca  da 

legalidade  do  certame,  sugerindo  ou  não  a 

sua homologação. 

Requisito essencial: Parecer Técnico.

(3.5.OBRAS) - Homologação e Publicação

Assessoria  Jurídico-Administrativa  da 

Presidência ou da Diretoria-Geral encaminha 

os  autos  ao  ordenador  que  autorizou  a 

despesa, para  homologação e publicação 

do resultado certame. 

 (3.6.OBRAS) - Nota de Empenho

O ordenador de despesas encaminha os autos 

à  Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão  de  Fundos  Especiais,  conforme  a  fonte  de 

recursos, para  emissão  da  nota  de  empenho 

com as devidas assinaturas. 
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Requisito  essencial:  Publicação  da 
Homologação do Certame.

(3.7.OBRAS) - Formalização do Contrato, 
Publicação do seu Extrato e Portarias

A Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou a 

Divisão  de  Fundos  Especiais,  conforme  a  fonte  de 

recursos encaminha  os  autos à  Divisão  de 

Contratos  e  Convênios  para,  entre  outras 

atividades, proceder a:

a) emissão do contrato;

b) entrega  da  cópia  da  nota  de 

empenho ao contratado;

c) emissão de portaria de gestor e fiscal 

do contrato;

d) coleta de assinaturas; 

e) publicação do extrato do contrato e 

portarias;

f)  juntada  de  outros  documentos 

necessários  à  instrução  do  processo, 

especialmente  daqueles  elencados  na 

Portaria  nº  97,  de  2010-TJTO,  quando 

necessário;
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g)  envio  das  informações  ao  TCE  via 

SICAP-LO,  em  até  5  (cinco)  dias da 

publicação do extrato.

Nota:  Caso  o  termo  contratual  tenha  sido 

substituído por outro instrumento,  a Divisão 

de Contratos  e  Convênios  publica  o  extrato 

do instrumento no Diário da Justiça e envia as 

informações ao TCE via SICAP-LO, em até 5 

(cinco) dias da publicação. 

Requisito essencial: Nota de Empenho.

(3.8.OBRAS) - Ordem de serviço

A  Divisão  de  Contratos  e  Convênios 

encaminha  os  autos  a  Diretoria  de 

Infraestrutura  para  emissão  da  ordem  de 

serviço  ao  contratado  e  sua  publicação  no 

Diário da Justiça.

Nota.  A  ordem de paralisação  e  reinicio  da 

obra  devem  ser  publicadas  no  Diário  da 

Justiça.
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Requisito essencial:  Registro do envio das 

informações ao TCE por meio do SICAP-

LO.

(3.9.OBRAS) - Medição da Obra/Reforma

A  Diretoria  de  Infraestrutura  encaminha  os 

autos, concomitantemente, ao: 

(3.9.OBRAS.1) - Gestor  do contrato,   para 

acompanhamento contratual; e

(3.9.OBRAS.2) -  Fiscal  do contrato,  para o 

acompanhamento  da  execução  da 

obras/reforma  e  realização  das  medições, 

após  a  apresentação  da  planilha  pelo 

contratado.

Requisito  essencial:  Ordem  de  serviço  e 
entrega de cópia de empenho

(3.10.OBRAS) - Parecer Técnico
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O gestor do contrato encaminha os autos a 

Divisão  de  Acompanhamento  e  Orientação 

para análise e parecer da medição aprovada 

pela fiscalização.

Requisito  essencial: Medição  da 
Obra/Reforma

(3.11.OBRAS)  -  Atesto  de  Documento 
Fiscal/Fatura

A Divisão de Acompanhamento e Orientação 

encaminha os autos, concomitantemente ao:

(3.11.OBRAS.1) -  Fiscal  do  contrato  para 

juntada e atesto do documento fiscal/faturas, 

conforme medição aprovada e fechamento do 

processo; e

(3.11.OBRAS.2) -  Gestor  do  contrato  para 

juntada  dos  documentos elencados  na 

Portaria nº 97, de 2010-TJTO, se necessário.

Requisito essencial: Parecer Técnico

(3.12.OBRAS)  -  Execução Orçamentária, 
Financeira e Patrimonial 
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O gestor do contrato encaminha os autos a 

Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão  de  Fundos  Especiais,  conforme  a  fonte  de 

recursos, para  execução  orçamentária, 

financeira  e  patrimonial  com a  emissão  da 

Nota  de  Lançamento  (NL),  Programação  de 

Desembolso (PD) e Ordem Bancária (OB).

Nota1:  Realizar  a  análise  da  conformidade 

entre  contrato,  nota  de  empenho,  notas 

fiscais, notas de lançamento e programação 

de  desembolso  antes  de  efetuar  o 

pagamento. 

Nota2: Os fluxos (3.9) a (3.12) repetem-se 

com  a  frequência  das  medições  das 

obras/reformas  até  o  fim  da  vigência  do 

contrato e entrega da obra, com emissão do 

termo de entrega provisória pela fiscalização.

Requisito essencial:  Atesto de Documento 

Fiscal/Fatura.

(3.13.OBRAS)  -  Acompanhamento  do 
Contrato e Fiscalização da Obra/Reforma
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A  Divisão  de Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou a 

Divisão de Fundos Especiais,  sempre após o fluxo 

(3.12),  encaminha  os  autos, 

concomitantemente ao gestor do contrato e 

fiscal da obra/reforma.

Requisito  essencial:  Execução 

Orçamentária, Financeira e Patrimonial

(3.14.OBRAS)  –  Recebimento  definitivo 
da Obra/Reforma

O gestor do contrato encaminha os autos ao 

ordenador  de  despesas  para  instituir  a 

comissão de recebimento definitivo  da obra 

ou reforma.

(3.14.OBRAS.1) O ordenador encaminha os 

autos  a  comissão  instituída  para  realizar  o 

recebimento  definitivo  da  obra/reforma, 

emitindo o respectivo termo.

Requisito  essencial:  Conclusão  da 

Obra/Reforma.
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(3.15.OBRAS) - Relatório Final da Gestão 

Contratual

Findo  o  contrato,  a  comissão  que  recebe 

definitivamente a obra/reforma encaminha os 

autos ao gestor que faz uma análise geral do 

processo informando qualquer pendência de 

entrega ou prestação, pagamento, obrigação 

contratual  ou  saldo  residual  de  empenho a 

fim de encerrá-lo, apresentando ao ordenador 

de  despesas  o  relatório  final  de  gestão 

contratual.

Dica: O  SEI  disponibiliza  o  documento 

relatório  de  gestão  contratual  na  função 

“incluir documento”.

Requisito  essencial:  Recebimento 

Definitivo da Obra/Reforma.

(3.16.OBRAS) - Fechamento do Processo

O gestor do contrato encaminha os autos ao 

ordenador  de  despesas  para  análise  do 
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relatório  final  de  gestão  contratual  e 

fechamento do processo. 

(3.16.OBRAS.1) -  Caso  haja  saldo  residual 

de  empenho,  o  ordenador  de  despesas 

encaminha  os  autos  à  Divisão  de  Execução 

Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de  Fundos 

Especiais, conforme a fonte de recursos, para devida 

baixa  e  posterior  fechamento  do  processo 

administrativo.

Nota1:  Toda  vez  que  houver  a 

inconformidade  em  qualquer  fase  do 

processo, ele será devolvido diretamente ao 

setor responsável em sanar a incorreção.

Nota2:  Sanada  a  impropriedade,  os  autos 

retornam  ao  último  fluxo,  na  qual  foi 

constatada a irregularidade ou passa-se para 

o  próximo  fluxo,  de  acordo  com  a 

determinação do setor remetente.

Requisito  essencial:  Relatório  Final  da 

Gestão Contratual.
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MÓDULO ESPECIAL

O Módulo  especial,  voltado  às  contratações 

diretas, se inicia após a execução dos fluxos 

abaixo:
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Módulo 1(Fluxo (2.4));

Módulo 2 (Fluxo (2.4.TIC));

Módulo 3 (Fluxo (2.4.OBRAS)).

Fluxo  Básico  da  Despesa  por 
Contratação  Direta  em Função  do 
Valor (incisos I e II do art. 24 da Lei 
nº 8.666, de 1993).

Terceira Fase

(3.6.DIS) - Nota de Empenho

O ordenador de despesas encaminha os autos 

a  Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão  de  Fundos  Especiais,  conforme  a  fonte  de 

recursos,  Especiais para  emissão  da  nota  de 

empenho.

Requisito  essencial:  Autorização  da 

Contratação Direta

 (3.7.DIS) - Contrato e Publicação do seu 
Extrato
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A Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou a 

Divisão  de  Fundos  Especiais,  conforme  a  fonte  de 

recursos,  verificada a determinação para elaboração do 

contrato, encaminha os autos à: 

(3.7.DIS.1) -  Divisão  de  Contratos  e 

Convênios  para,  entre  outras  atividades, 

proceder a:

a) elaboração da minuta do contrato;

b) elaboração da portaria de gestor do 

contrato;

c) elaboração de portaria da comissão 

de  recebimento  bens,  obras/reformas, 

quando for o caso;

d)  juntada  de  outros  documentos 

necessários  à  instrução  do  processo, 

especialmente  os  elencados  na  Portaria  nº 

97, de 2010-TJTO, quando necessário.

Nota: Caso  o  termo  contratual  tenha  sido 

substituído por outro instrumento,  a Divisão 

de Contratos  e  Convênios  publica  o  extrato 

do instrumento no Diário da Justiça.
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(3.7.DIS.1.1) -  A  Divisão  de  Contratos  e 

Convênios encaminha os autos a Assessoria 

Jurídica  do  ordenador  de  despesas  para 

elaboração de  parecer  jurídico  sobre a  regularidade 

da minuta do termo contratual.

(3.7.DIS.1.1.1) -  A  Assessoria  Jurídica  do 

ordenador de despesas encaminha os autos para o 

ordenador  de  despesas  apreciar  o  parecer  jurídico  e 

decidir sobre o prosseguimento da despesa.

(3.7.DIS.1.2) -  O  ordenador  de  despesas 

encaminha os autos a Divisão de Contratos e 

Convênios para:

 a)  entrega  de  cópia  da  nota  de 

empenho ao contratado;

b) coleta de assinaturas;

c) publicação do extrato do contrato e 
portarias.

(3.7.DIS.1.3)  -  Quando  se  tratar  de  obras  e  reformas, 

segue-se  para  o  fluxo  (3.8.OBRAS)  e  seguintes  do 

MÓDULO 3.

Requisito essencial: Nota de Empenho.
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(3.8.DIS)  -  Recebimento  do 
Material/Serviço e Atesto do Documento 
Fiscal

A  Divisão  de  Contratos  e  Convênios 

encaminha  os  autos  ao  gestor  do  contrato 

para  acompanhamento  dos  serviços  ou 

recebimento dos materiais.

*Materiais  -  O  gestor/fiscal  do  contrato, 

juntamente com a comissão de recebimento 

de  bens,  quando  for  o  caso,  conferem  e 

recebem o material em conformidade com a 

nota de empenho e contrato e promovem o 

atesto do documento fiscal.

*Serviços  -  O documento  fiscal  é  atestado 

pelo gestor do contrato após confirmação da 

prestação  dos  serviços  pelo  fiscal  de 

execução do contrato. 

Nota:  Quando se tratar  apenas de serviços 
segue-se direto para o fluxo (3.10.DIS).

Requisito essencial:  Publicação do Extrato 

do  Contrato  e  Portarias  ou  Nota  de 

Empenho.
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(3.9.DIS)  -  Cadastro  no  Sistema  de 
Administração  de  Bens  e  Materiais  de 
Consumo (ASI) 

O gestor do contrato encaminha os autos ao 

Serviço  de  Almoxarifado  ou  Divisão  de 

Patrimônio,  conforme  o  caso,  para  inclusão 

dos  materiais  adquiridos  no  Sistema  de 

Administração  de  Bens  e  Materiais  de 

Consumo (ASI).

Requisito  essencial: Documento  Fiscal 
Atestado.

(3.10.DIS)  -  Execução  Orçamentária, 
Financeira e Patrimonial 

A  Divisão  de  Patrimônio  ou  o  Serviço  de 

Almoxarifado  ou  o  gestor  do  contrato  de 

serviços  encaminha  os  autos  a  Divisão  de 

Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de 

Fundos Especiais,  conforme a fonte de recursos, para 

execução  orçamentária,  financeira  e 

patrimonial  com  a  emissão  da  Nota  de 
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Lançamento  (NL),  Programação  de 

Desembolso (PD) e Ordem Bancária (OB).

Nota1:  Realizar  a  análise  da  conformidade 

entre  contrato,  nota  de  empenho,  notas 

fiscais, notas de lançamento e programação 

de  desembolso  antes  de  efetuar  o 

pagamento. 

Nota2: Os fluxos (3.8.DIS) a (3.10.DIS) se 

repetem mensalmente  ou de acordo  com a 

frequência  da  prestação  do  serviço  ou 

entrega  de  bens  até  o  fim  da  vigência  do 

contrato.

Requisito  essencial:  Cadastro  no  Sistema 

de  Administração  de Bens  e Materiais 

(ASI)  ou,  no  caso  de  serviços,  apenas 

documento fiscal atestado. 

(3.11.DIS)  -  Relatório  de  Gestão 
Contratual

A Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou a 

Divisão de Fundos Especiais,  sempre após o fluxo 
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(3.10.DIS), encaminha os autos ao gestor do 

contrato.

Findo  o  contrato,  o  gestor  faz  uma  análise 

geral  do  processo  informando  qualquer 

pendência  de  entrega  ou  prestação, 

pagamento,  obrigação  contratual  ou  saldo 

residual  de  empenho a  fim  de  encerrá-lo, 

apresentando  ao  ordenador  de  despesas  o 

relatório final de gestão contratual.

Dica: O  SEI  disponibiliza  o  documento 
relatório  de  gestão  contratual  na  função 
“incluir documento”.

Requisito  essencial: Nota  de  Lançamento 

(NL), Programação de Desembolso (PD) 

e Ordem Bancária e (OB).

(3.12.DIS) - Fechamento do Processo

O gestor do contrato encaminha os autos ao 

ordenador  de  despesas  para  análise  do 

relatório  final  de  gestão  contratual  e 

fechamento do processo. 
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(3.12.DIS.1) - Se houver  saldo residual  de 

empenho,  o  ordenador  de  despesas 

encaminha  os  autos  à  Divisão  de  Execução 

Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de  Fundos 

Especiais, conforme a fonte de recursos, para devida 

baixa  e  posterior  fechamento  do  processo 

administrativo.

Nota1: Toda  vez  que  houver  a 

inconformidade  em  qualquer  fase  do 

processo, ele será devolvido diretamente ao 

setor responsável em sanar a incorreção.

Nota2: Sanada  a  impropriedade,  os  autos 

retornam  a  última  fase,  na  qual  foi 

constatada a irregularidade ou passa-se para 

próxima fase, de acordo com a determinação 

do setor remetente.

Requisito  essencial:  Relatório  Final  de 

Gestão Contratual.

Fluxo  Básico  da  Despesa  por 
Contratação Direta - art. 24, inciso 
III  e seguintes e art. 25 da Lei nº 
8.666, de 1993.
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Segunda Fase

(2.5.DISIN)  -  Elaboração  de  Minuta  de 
Contrato e/ou Portarias
O ordenador de despesas encaminha os autos 

a Divisão de Contratos e Convênios para:

a) elaboração da minuta do contrato;

b) elaboração da minuta da portaria de 

gestor do contrato;

c) elaboração da minuta da portaria da 

comissão de recebimento bens,  no caso de 

aquisição de bens permanentes;

d) juntada  dos  documentos  de 

habilitação previstos no art. 2º da Portaria nº 

97, de 2010-TJTO, quando necessário;

e) declaração  de  exclusividade 

fornecida pelo órgão de registro do comércio 

do local onde será realizada a contratação de 

bens,  obras  ou  serviços,  ou  pelo  Sindicato, 

Federação ou Confederação Patronal ou ainda 

por entidades equivalentes, quando se tratar 

de inexigibilidade de licitação.

Nota: As  atividades  previstas  nas  aludidas 

letras  “a” e  “b”,  são  realizadas  quando  há 
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determinação  expressa  do  ordenador  de 

despesas. 

Requisito  essencial:  Autorização  para 

Contratação Direta.

 (2.6.DISIN) - Parecer Técnico

A Divisão de Contratos e Convênios, tratando-

se  dos  casos  previstos  na  Instrução 

Normativa nº 3, de 2012-TJTO e Resolução nº 

114,  de  2010-CNJ  (Obras  e  Reformas) 

encaminha  os  autos  a  Divisão  de 

Acompanhamento e Orientação para análise 

e manifestação sobre os atos administrativos, 

em conformidade com a Resolução nº 15, de 

22 de novembro de 2007-TJTO, alterada pela 

Resolução n° 17, de 23 de setembro de 2009-

TJTO.

Requisito  essencial:  Dotação 

Orçamentária.

(2.7.DISIN) - Parecer Jurídico
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A  Divisão  de  Contratos  e  Convênios  ou  a 

Divisão  de  Acompanhamento  e  Orientação 

encaminha  os  autos  a  Assessoria  Jurídico-

Administrativa  da  Diretoria-Geral  ou  da 

Presidência  para  manifestação  sobre  a 

viabilidade da contratação direta, análise da 

minuta do contrato e portarias, se houver.

Requisito  essencial:  Parecer  Técnico, 

quando se tratar dos casos previstos na 

Instrução Normativa nº 3, de 2012-TJTO, 

Resolução  nº  114,  de2010-CNJ  e/ou 

autorização para a contratação direta.

(2.8.DISIN)  -  Publicação  do  Ato  de 
Dispensa ou Inexigibilidade da Licitação 

A Assessoria Jurídica encaminha os autos ao 

ordenador  de  despesas  para  apreciação  do 

parecer,  decisão  sobre  contração  e 

publicação  do  ato  de  dispensa  ou 

inexigibilidade da licitação.

* Não autorizada a contratação, o ordenador 

de  despesas  encaminha  os  autos, 
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concomitantemente: 

(2.8.DISIN.1) -  a  Divisão  de  Execução 

Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de  Fundos 

Especiais para cancelamento da ND; e

(2.8.DISIN.2) -  ao  requisitante  para 

conhecimento. 

Despesa  autorizada  segue-se  para  o  fluxo 

(3.6.DISIN).

(2.8.DISIN.3)  -  Quando  a  natureza  da 

despesa for de obras ou reformas, segue-se 

para o fluxo (3.6.OBRAS) do MÓDULO 3.

Nota1: Conforme o Decreto nº 99, de 2013-

TJTO, o Diretor-Geral pode autorizar despesa 

no montante de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais)  para  bens  e  serviços  e  de  até  R$ 

150.000,00  (cento  e  cinquenta  mil)  para 

obras e serviços de engenharia.

Nota2: Contratação  Direta  (Ratificação  - 

Autoridade Competente).

É o Regimento Interno do Tribunal de Justiça 

do  Estado  do  Tocantins  ou  Estatuto  que 

determinará as competências. Na hipótese de 

Página 128 de 145



delegação de competência, o delegante não 

poderá  ratificar  os  atos  praticados  pelo 

delegado,  pois,  neste  caso,  os  dois 

correspondem à mesma autoridade6.

Requisito essencial: Parecer Jurídico.

Terceira Fase

(3.6.DISIN) - Nota de Empenho

O ordenador de despesas encaminha os autos 

a  Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão  de  Fundos  Especiais,  conforme  a  fonte  de 

recursos, para emissão da nota de empenho.

Requisito  essencial:  Autorização  e 

Publicação  do  Ato  para  Contratação 

Direta.

(3.7.DISIN) -  Formalização do Contrato, 
Publicação do Extrato e Portarias

A Divisão  de Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a 

Divisão  de  Fundos  Especiais,  conforme  a  fonte  de 

6
 Vade-Mécum de Licitações e Contratos - 5ª Ed. 2010. FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby.
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recursos encaminha  os  autos  à  Divisão  de 

Contratos  e  Convênios,  entre  outras 

atividades, para:

a)  emissão  do  contrato,  emissão  da 

portaria  de  gestor  do  contrato,  coleta  de 

assinaturas  e  publicação  do  extrato  do 

contrato;

b)  entrega  da  cópia  da  nota  de 

empenho ao contratado;

c) emissão da portaria da comissão de 

recebimento  bens,  quando  tratar-se  de 

aquisição de bens permanentes;

d)  emissão  das  demais  portarias, 

quando necessário;

e)  juntada  de  outros  documentos 

necessários  à  instrução  do  processo, 

especialmente  daqueles  elencados  na 

Portaria  nº  97,  de  2010-TJTO,  quando 

necessário;

f)  envio  das  informações  ao  TCE  via 

SICAP-LO, em até 5 (cinco) dias da publicação 

do extrato. 
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Nota:  Caso  o  termo  contratual  tenha  sido 

substituído por outro instrumento,  a Divisão 

de Contratos  e  Convênios  publica  o  extrato 

do instrumento no Diário da Justiça e envia as 

informações ao TCE via SICAP-LO, em até 5 

(cinco) dias da publicação.

Atenção: O  envio  das  informações  ao  TCE 

via  SICAP-LO  é  realizado  por  um  servidor 

formalmente autorizado pelo gestor do órgão, 

caso se trate de dispensa de licitação.

Requisito essencial: Nota de Empenho.

(3.8.DISIN)  -  Recebimento  do 
Material/Serviço e Atesto do Documento 
Fiscal

A  Divisão  de  Contratos  e  Convênios 

encaminha  os  autos  ao  gestor  do  contrato 

para  acompanhamento  dos  serviços  ou 

recebimento dos materiais.

*Materiais  -  O  gestor/fiscal  do  contrato, 

juntamente com a comissão de recebimento 

de  bens,  quando  for  o  caso,  conferem  e 

recebem o material em conformidade com a 
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nota de empenho e contrato e promovem o 

atesto do documento fiscal.

*Serviços - O documento fiscal  é  atestado 

pelo gestor do contrato após confirmação da 

prestação  dos  serviços  pelo  fiscal  de 

execução do contrato. 

Nota:  Quando se tratar  apenas de serviços 

segue-se direto para o fluxo (3.10.DISIN).

Requisito essencial: Envio das informações 

ao TCE, via SICAP-LO.

(3.9.DISIN)  -  Cadastro  no  Sistema  de 
Administração  de  Bens  e  Materiais  de 
Consumo (ASI) 

O gestor do contrato encaminha os autos ao 

Serviço  de  Almoxarifado  ou  Divisão  de 

Patrimônio,  conforme  o  caso,  para  inclusão 

dos  materiais  adquiridos  no  Sistema  de 

Administração  de  Bens  e  Materiais  de 

Consumo (ASI).

Requisito  essencial: Documento  Fiscal 
Atestado.
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(3.10.DISIN)  -  Execução  Orçamentária, 
Financeira e Patrimonial 

A  Divisão  de  Patrimônio  ou  o  Serviço  de 

Almoxarifado  ou  o  gestor  do  contrato  de 

serviços  encaminha  os  autos  a  Divisão  de 

Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de 

Fundos Especiais,  conforme a fonte de recursos, para 

execução  orçamentária,  financeira  e 

patrimonial  com  a  emissão  da  Nota  de 

Lançamento  (NL),  Programação  de 

Desembolso (PD) e Ordem Bancária (OB).

Nota1: Realizar  a  análise  da  conformidade 

entre  contrato,  nota  de  empenho,  notas 

fiscais, notas de lançamento e programação 

de  desembolso  antes  de  efetuar  o 

pagamento. 

Nota2: Os fluxos (3.8.DISIN a 3.10.DISIN) 

repetem-se mensalmente ou de acordo com a 

frequência  da  prestação  do  serviço  ou 

entrega  de  bens  até  o  fim  da  vigência  do 

contrato.
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Requisito  essencial:  Cadastro  no  Sistema 

de Administração de Bens e Materiais de 

Consumo (ASI) ou, no caso de serviços, 

apenas documento fiscal atestado. 

(3.11.DISIN)  -  Relatório  de  Gestão 
Contratual

A Divisão  de  Execução  Orçamentária  e  Finanças  ou a 

Divisão de Fundos Especiais,  sempre após o fluxo 

(3.10.DISIN), encaminha os autos ao gestor 

do contrato.

Findo  o  contrato,  o  gestor  faz  uma  análise 

geral  do  processo  informando  qualquer 

pendência  de  entrega  ou  prestação, 

pagamento,  obrigação  contratual  ou  saldo 

residual  de  empenho a  fim  de  encerrá-lo, 

apresentando  ao  ordenador  de  despesas  o 

relatório final de gestão contratual.

Dica:  O  SEI  disponibiliza  o  documento 

relatório  de  gestão  contratual  na  função 

“incluir documento”.
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Requisito  essencial:  Nota  de  Lançamento 

(NL), Programação de Desembolso (PD) 

e Ordem Bancária (OB).

(3.12.DISIN) - Fechamento do Processo

O gestor do contrato encaminha os autos ao 

ordenador  de  despesas  para  análise  do 

relatório  final  de  gestão  contratual  e 

fechamento do processo. 

(3.12.DISIN.1) - Caso haja saldo residual de 

empenho,  o  ordenador  de  despesas 

encaminha  os  autos  à  Divisão  de  Execução 

Orçamentária  e  Finanças  ou  a  Divisão  de  Fundos 

Especiais, conforme a fonte de recursos, para devida 

baixa  e  posterior  fechamento  do  processo 

administrativo.

Nota1: Toda  vez  que  houver  a 

inconformidade  em  qualquer  fase  do 

processo, este será devolvido diretamente ao 

setor responsável em sanar a incorreção.

Nota2:  Sanada  a  impropriedade,  os  autos 

retornam  a  última  fase,  na  qual  foi 

constatada a irregularidade ou passa-se para 
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o  próximo  fluxo,  de  acordo  com  a 

determinação do setor remetente.

Requisito  Essencial:  Relatório  Final  de 
Gestão Contratual.

4  -  RESTOS  A  PAGAR  PROCESSADOS  E 
NÃO PROCESSADOS

4.1 Restos a pagar processados

São as  despesas  em que  o  credor  já 

cumpriu  as  obrigações  contratuais,  com  a 

entrega do material,  prestação dos serviços 

ou  execução  da  etapa  da  obra,  dentro  do 

exercício,  tendo,  portanto,  direito  líquido  e 

certo ao pagamento.

São os casos de despesas empenhadas 

e  já  liquidadas,  nos  quais  falta  apenas  o 

pagamento.  Essa  técnica  atende 

perfeitamente ao princípio da competência.

4.2 Restos a pagar não processados 
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São as despesas que dependem, ainda, 

da prestação do serviço ou do fornecimento 

do  material,  ou  seja,  o  credor  ainda  não 

cumpriu  com  suas  obrigações  contratuais, 

portanto, seu direito ainda não foi processado 

pelo setor contábil.

Representam,  portanto,  as  despesas 

empenhadas, mas ainda não liquidadas.

Na  Administração  Pública  a  regra  é 

inscrever  em  restos  a  pagar  somente  as 

despesas empenhadas e liquidadas. 

Entretanto,  existem algumas exceções 

que permitem a inscrição de restos a pagar 

não processados.
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5 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

São  dívidas  reconhecidas  no  exercício 

financeiro  vigente,  resultantes  de 

compromissos  gerados  em  exercícios 

anteriores  e  para  as  quais  o  orçamento 

respectivo  consignava  crédito  próprio,  com 

saldo suficiente para atendê-las, mas que não 

foram processados naquela época.

A  autorização  para  pagamento  de 

despesas de exercícios anteriores deverá ser 

feita no mesmo processo de reconhecimento 

da dívida. 

A dívida que dependa de requerimento 

para  fins  de  reconhecimento  do  direito 

prescreve  em  5  (cinco)  anos,  contados  da 

data do ato ou fato que tenha dado origem ao 

respectivo direito.

O pagamento de despesas de exercícios 

anteriores  ocorre  à  custa  do  orçamento 

vigente,  portanto,  são  despesas 

orçamentárias.
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6 - SUPRIMENTO DE FUNDOS/ ADIANTAMENTO 
DE RECURSOS.

Para  a  execução  de  despesa  via 

adiantamento  de  recursos/suprimento  de 

fundos  é  necessário  observar  a  apostila 

específica  sobre  o  tema,  elaborada  pela 

Controladoria Interna e Diretoria Financeira.

Atualmente o Decreto nº 330, de 19 de 

dezembro de 2012-TJTO, publicado no Diário 

da  Justiça,  edição  nº  3021,  regulamenta  as 

despesas realizadas por esse meio.
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